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Atuamos para a manutenção da 

biodiversidade e a resiliência à mu-

dança climática no Litoral do Pa-

raná, com foco na conservação e 

restauração de manguezais e am-

bientes associados. O projeto é rea-

lizado pelo Mater Natura - Instituto 

de Estudos Ambientais, com apoio 

da Petrobras por meio do programa 

Petrobras Socioambiental, na linha 

de atuação de Florestas. 

O projeto “Olha o Clima, Litoral!”

Buscamos desenvolver e imple-

mentar, de forma participativa, es-

tratégias e práticas de Adaptações 

baseadas em Ecossistemas (AbE) 

dirigidas aos manguezais, brejos 

salinos e comunidades do litoral 

paranaense. Com a abordagem da 

Teoria da Mudança, atuamos nas 

áreas de restauração ecológica, 

monitoramento de flora e avifau-

na, adaptação à mudança climática, 

A p r e s e n t a ç ã o

articulação territorial, ações socio-

ambientais e comunicação.

Entre as atividades está a restau-

ração ecológica de mais de seis hec-

tares de manguezais e ambientes 

associados na baía de Antonina. Es-

ses ambientes foram tomados por 

braquiárias-d’água, capins exóticos 

invasores que já atingiram mais de 

75 hectares na região e prejudicam 

seriamente a biodiversidade. Espé-

cies exóticas invasoras são, em ge-

ral, plantas e animais que estão fora 

da sua área de distribuição natural 

e que ameaçam a diversidade bio-

lógica, causando impactos ambien-

tais. Podem ser espécies nativas de 

outros países, ou mesmo de uma de-

terminada região do Brasil, que se 

comportam como invasoras quando 

introduzidas em outra região. 

O trabalho de restauração é 

acompanhado pelo monitoramen-

to de flora e de aves, com foco no 

bicudinho-do-brejo, espécie de ave 

ameaçada de extinção, que ocorre 

apenas no litoral sul do Brasil e que 

foi descoberta em 1995 por pesqui-

sadores do Mater Natura.

Também realizamos ações so-

cioambientais junto à comunidade 

pesqueira artesanal da baía de An-

tonina para identificar o uso dos 

Larissa Teixeira
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recursos naturais e discutir estratégias de 

conservação ambiental e manutenção da 

qualidade de vida, incluindo reflexões sobre 

a mudança climática e seu impacto local. 

Atuamos com o mesmo foco junto à rede 

pública de ensino, com a instrumentalização 

de educadores e agentes ambientais multipli-

cadores e com a sensibilização de crianças e 

adolescentes por meio de atividades e ferra-

mentas lúdico-educativas.

Produzimos diversos produtos de comu-

nicação social e realizamos eventos que 

visam à sensibilização ambiental, à divul-

gação científica e ao fornecimento de sub-

sídios e estratégias voltadas à adaptação 

climática. Buscamos mobilizar os diversos 

públicos em defesa dos manguezais e dian-

te da crise climática, ampliando a participa-

ção e a interação, contribuindo com ações 

de articulação territorial e processos que 

garantam a participação de diversos atores 

e a transparência do projeto. 

Ao longo do projeto, desenvolvemos um 

conjunto de ações voltadas à mitigação da 

mudança climática, como estudos que in-

cluem o mapeamento das alterações na dis-

tribuição geográfica de manguezais e bre-

jos salinos, com base em projeções futuras 

de elevação do nível do mar; modelagens 

para quantificar os estoques de carbono 

dos manguezais e brejos salinos, bem como 

suas possíveis variações por consequência 

da mudança climática, no cenário atual e em 

cenários futuros.

Todas estas ações foram complementadas 

por uma frente de articulação territorial, em 

que realizamos um diagnóstico integrado e 

colaborativo envolvendo análise de deman-

das e oportunidades para a conservação de 

manguezais e ambientes associados dos sete 

municípios do litoral paranaense, que resul-

tou, junto com os estudos realizados pelo 

projeto, em documentos de referência para 

cada município. Desta forma, buscamos am-

pliar o debate, a atuação em rede e o forta-

lecimento da gestão integrada do território 

junto aos diversos atores envolvidos.
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Os Documentos técnicos de re-

ferência para municípios mais resi-

lientes foram elaborados para cada 

um dos sete municípios do litoral 

paranaense (Antonina, Guaraque-

çaba, Guaratuba, Matinhos, Morre-

tes, Paranaguá e Pontal do Paraná), 

com o principal objetivo de facilitar 

o acesso a informações e às diretri-

zes existentes nos principais instru-

mentos de ordenamento territorial, 

de forma a orientar os tomadores 

de decisão a implementarem es-

tratégias e medidas de adaptação à 

mudança do clima em âmbito muni-

cipal, com recorte na vulnerabilida-

de costeira e conservação de man-

guezais e ecossistemas associados.

Sua elaboração está pautada no 

1. Apresentação

levantamento e análise dos princi-

pais instrumentos de ordenamento 

territorial; no Plano Municipal da 

Mata Atlântica; e nos estudos reali-

zados no âmbito do projeto Olha o 

Clima Litoral, isso inclui a  análise da 

vulnerabilidade dos ecossistemas 

e comunidades costeiras  além do  

diagnóstico colaborativo realizado 

por meio da integração com 29 ins-

tituições locais.

Entre 2023 e 2024, o projeto re-

alizou a integração com mais de 45 

profissionais dos sete municípios do 

litoral paranaense, que representam 

29 instituições do poder público, or-

ganizações da sociedade civil, insti-

tuições de ensino e pesquisa e gesto-

res de unidades de conservação. Por 
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meio dessa mobilização, foram iden-

tificadas problemáticas, demandas 

e oportunidades locais, ampliando 

a compreensão de como a pauta cli-

mática vem sendo abordada nas ini-

ciativas e a atuação das instituições 

em cada município, resultando no 

mapeamento de atores e iniciativas 

em execução no território. 

Desta forma, por meio da compi-

lação de uma série de dados coleta-

dos e das políticas públicas vigentes, 

espera-se que esses documentos de 

referência facilitem o acesso aos 

subsídios e diretrizes disponíveis 

para o planejamento e implemen-

tação de uma agenda climática es-

tratégica e integrada na gestão dos 

municípios do Litoral do Paraná.

https://maternatura.org.br/mudanca-climatica-projecoes-e-recomendacoes-para-o-litoral-do-parana-analises-de-vulnerabilidade-costeira-areas-prioritarias-e-recomendacoes-estrategicas/
https://maternatura.org.br/mudanca-climatica-projecoes-e-recomendacoes-para-o-litoral-do-parana-analises-de-vulnerabilidade-costeira-areas-prioritarias-e-recomendacoes-estrategicas/
https://maternatura.org.br/mudanca-climatica-projecoes-e-recomendacoes-para-o-litoral-do-parana-analises-de-vulnerabilidade-costeira-areas-prioritarias-e-recomendacoes-estrategicas/
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2. Adaptação Baseada em 
Ecossistemas

Um ecossistema pode ser definido como um complexo dinâmico de vegetais, ani-

mais e microrganismos que interagem entre si e com o seu ambiente como uma 

unidade funcional.  Essas noções ressaltam a interdependência que existe entre os 

seres vivos e seu meio. Nesse sentido, se diz que os ecossistemas proveem uma sé-

rie de serviços importantes para as pessoas (IPBES, 2018), como:

• Serviços de provisão: englobam os produtos obtidos a partir dos ecossiste-

mas, como alimento, madeira, fibras, energia e água fresca. 

• Serviços de regulação: referem-se aos benefícios relacionados à regulação 

dos processos ecossistêmicos, incluindo, por exemplo, a regulação do clima, do 

ciclo da água e de algumas doenças humanas. 

• Serviços culturais: tratam-se dos benefícios não materiais que as pessoas ob-

têm dos ecossistemas, como a recreação, contemplação e beleza cênica, ou ou-

tros usos com fins espirituais ou educacionais, por exemplo. 

• Serviços de suporte: são os serviços necessários para a manutenção de todos 

os anteriores, como a produção de biomassa pela fotossíntese, a formação do 

solo, a ciclagem de nutrientes e o provimento de habitat.
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É preciso considerar que tanto 

pressões climáticas quanto não cli-

máticas contribuem para a degra-

dação da biodiversidade e dos ecos-

sistemas e, consequentemente, 

para a redução dos serviços ecos-

sistêmicos disponíveis. Fica clara a 

importância do uso de estratégias 

de adaptação e de gestão que sejam 

capazes de manter a biodiversidade 

e o bom funcionamento dos ecos-

sistemas. 

A Adaptação baseada em Ecos-

sistemas (AbE) surge como uma 

possibilidade que une a adaptação à 

mudança climática à gestão das áre-

as naturais, rurais e urbanas. A AbE 

apresenta o potencial uso da biodi-

versidade e dos serviços ecossistê-

micos como parte de uma estraté-

gia geral para ajudar as pessoas a se 

adaptarem aos efeitos adversos da 

mudança climática. Trata-se, assim, 

de um enfoque voltado às pessoas, 

mas que ressalta a profunda inter-

dependência existente entre todos 

os seres vivos e seu meio.

Sob uma perspectiva territorial 

dos municípios do litoral parana-

ense, a AbE requer uma visão sistê-

mica e deve ser integrada de forma 

transversal na estratégia de gestão, 

sendo considerada em diferentes 

instrumentos de planejamento den-

tro do território. 
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3. Integração da AbE no 
planejamento do município

Com o objetivo de disseminar a abordagem AbE para os municípios do Litoral do Para-

ná, damos foco, através deste documento, às orientações para a prática de ações de AbE 

determinadas pela metodologia Climate Proofing for Development (CP4D), que foi desen-

volvida pela Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ) em coordenação com a 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e utilizada pelo 

Projeto Biodiversidade e Mudanças Climáticas na Mata Atlântica para orientar a Integra-

ção da AbE no Planejamento do Desenvolvimento dos territórios (MMA 2018).

A metodologia apresenta uma base teórica e um conjunto de passos sistemáticos para sua 

integração nos processos de planejamento setoriais e territoriais aplicáveis aos municípios. 

O primeiro passo é a aplicação da lente climática nas estratégias de gestão municipal, a 

fim de avaliar se a mudança do clima deve ou não ser considerada no planejamento de cada 

setor de desenvolvimento do município. Em seguida, tem-se a realização de uma análise 

de vulnerabilidade, impacto e risco, com o objetivo de identificar quais são as respectivas 

necessidades de ação. Depois, vem a identificação, seleção, priorização e implementação 

de medidas de adaptação e, por fim, o seu monitoramento e avaliação, que permite visua-

lizar os resultados obtidos e as lições aprendidas no processo.  

Uma boa referência para os municípios do Litoral do Paraná é a pesquisa desenvolvida 

no âmbito do Projeto Metrópole, uma colaboração entre instituições brasileiras, inglesas 

Monitorar e 
avaliar

Implementar

Avaliar o risco 
climático

Identificar 
medidas de 
adaptação

Priorizar e selecionar 
medidas de adaptação

Aplicar a lente climática:
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e americanas, que teve Santos, no 

Litoral de São Paulo, como um dos 

municípios-foco. 

Em estudos realizados no âm-

bito do projeto, pesquisadores do 

Centro Nacional de Monitoramen-

to e Alertas de Desastres Naturais 

(Cemaden), Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE), Institu-

to Geológico (IG), Universidade de 

São Paulo (USP) e da Universidade 

Estadual de Campinas (Unicamp) 

constataram que o custo mínimo 

para realizar obras de adaptação 

em duas regiões da cidade de San-

tos ficaria em torno de 300 milhões 

de reais, ao passo que a ausência 

dessas medidas poderia custar ao 

município pelo menos 1,5 bilhões 

de reais. O cálculo leva em conta a 

estrutura física de imóveis e seu va-

lor venal, mas os números poderiam 

ser ainda maiores se considerados 

os prejuízos em áreas como saúde e 

educação, chegando a 3 bilhões de 

reais, sem contar os danos sociais 

relacionados. 

Portanto, fica claro que, embora a 

adaptação à mudança do clima de-

mande obras que são relativamente 

caras para os orçamentos munici-

pais, a falta de adaptação pode acar-

retar custos até dez vezes maiores.

Aplicar Decidir se a mudança do clima deve ser 
considerada no planejamento

Avaliar

Identificar

Implementar

Monitorar 
e avaliar

Priorizar e
selecionar

Analisar a vulnerabilidade e os riscos 
de impactos da mudança do clima

Determinar medidas de adaptação 
para reduzir os riscos

Definir quais medidas de adaptação 
serão implementadas

Planejar e executar as medidas 
selecionadas

Analisar os resultados ao longo do 
processo e realizar ajustes
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4. Vulnerabilidade costeira

A zona costeira do Litoral do Paraná é composta por sete municípios que 

apresentam ambientes naturais diversificados e bastante sensíveis, como 

praias, planícies costeiras, ilhas, lagunas, manguezais, marismas, restingas e 

costões rochosos, além de cidades e suas diversas atividades econômicas. To-

dos esses ambientes, em geral, situados em cotas inferiores a 10 metros acima 

do nível médio do mar, são expostos a uma dinâmica de interação terra-mar-ar.

Os ecossistemas costeiros e seus recursos estão ameaçados pela mu-

dança climática global e pelas eventuais interações com estressores locais 

como poluição costeira, poluição relacionada à exploração de petróleo e 

sobrepesca. É certo que a ocupação intensa da zona costeira dificultará ou 

impedirá tanto a expansão de habitats naturais em direção ao continente, 

em caso de elevação do nível do mar, como em direção aos polos, no caso de 

aumento da temperatura.

A vulnerabilidade costeira à mudança climática é um tema de grande preo-

cupação ambiental e social, pois as zonas costeiras estão entre as áreas mais 

afetadas por fenômenos como o aumento do nível do mar, tempestades mais 

intensas e mudanças nos ecossistemas. Essas regiões também abrigam gran-

des populações, além de infraestrutura essencial, como portos, estradas e se-

tores turísticos, tornando-as particularmente vulneráveis.

Principais impactos da mudança climática nas zonas costeiras (MMA, 2016):
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• Aumento do nível do mar: o au-

mento do nível do mar devido 

ao aquecimento global ameaça 

inundar áreas costeiras e agra-

var a erosão. Comunidades lo-

calizadas em áreas baixas, como 

ilhas e regiões pantanosas, es-

tão especialmente vulneráveis, 

enfrentando perda de terra e 

necessidade de realocação.

• Eventos extremos: as mudan-

ças climáticas estão associadas 

a um aumento na intensidade e 

na frequência de eventos extre-

mos, como tempestades e fura-

cões. Esses eventos geram on-

das e marés de tempestade, que 

podem danificar severamente a 

infraestrutura e destruir ecos-

sistemas costeiros.

• Acidificação e aquecimento 
dos oceanos: com a maior con-

centração de CO
2
 na atmosfera, 

os oceanos absorvem esse gás, 

o que leva a sua acidificação, re-

fletindo diretamente na dinâmi-

ca dos organismos marinhos que 

dependem do cálcio para suas 

estruturas. O aquecimento das 

águas também pode prejudicar 

as cadeias alimentares e reduzir 

a biodiversidade marinha.

• Erosão costeira: as tempesta-

des frequentes e o aumento do 

nível do mar aceleram o proces-

so de erosão costeira. As praias 

e os manguezais, que funcionam 

como barreiras naturais, estão 

em risco, o que diminui a prote-

ção natural contra os impactos 

das tempestades.

• Salinização de aquíferos: o au-

mento do nível do mar pode 

fazer com que a água salgada 

penetre em aquíferos e fontes 

de água doce próximas à costa, 

prejudicando a agricultura e o 

abastecimento de água potável 

para as comunidades costeiras.
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Os manguezais e os ambientes associados 

desempenham um papel crucial na miti-

gação e adaptação à mudança climática 

devido à sua capacidade única de ofere-

cer múltiplos benefícios ecológicos e so-

cioeconômicos. A conservação e restau-

ração desses ecossistemas são vitais para 

a preservação da biodiversidade e para a 

segurança e o bem-estar das populações 

costeiras frente às mudanças do clima.

5. Importância 
dos manguezais 
e ambientes 
associados
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• Regulação do ciclo hidrológico 
- Manguezais ajudam a regular o 

fluxo de água nas áreas costeiras, 

absorvendo o excesso de água du-

rante tempestades e marés altas, o 

que diminui a intensidade de inun-

dações. Os manguezais também 

melhoram a qualidade da água, 

filtrando sedimentos, poluen-

tes e nutrientes excessivos trazi-

dos pelos rios, ajudando a prote-

ger habitats marinhos próximos. 

• Conservação da biodiversidade 
- Manguezais abrigam uma vasta 

gama de espécies de peixes, crus-

táceos e aves, muitas das quais 

dependem dessas áreas para se 

alimentar, se reproduzir e se pro-

teger. As comunidades costeiras 

dependem dos manguezais para 

a pesca, pois servem como viveiro 

para diversas espécies comerciais 

de peixes e frutos do mar. Manter 

os manguezais intactos é essencial 

para garantir a segurança alimen-

tar e a subsistência de milhões de 

pessoas que vivem nessas áreas.

• Resiliência à mudança climática 
- Os manguezais têm uma capaci-

dade natural de crescer em áreas 

onde o nível do mar está subindo, 

depositando sedimentos e expan-

dindo suas raízes, o que ajuda a 

combater os efeitos da elevação 

do nível do mar. As comunidades 

que vivem próximas a manguezais 

são menos vulneráveis a desastres 

relacionados à mudança climática. 

Além de fornecer proteção contra 

tempestades, os manguezais con-

tribuem para a estabilidade eco-

nômica local, oferecendo recursos 

naturais para a subsistência.

• Sequestro de carbono (Carbono 
Azul) - Os manguezais são extre-

mamente eficientes na captura 

e armazenamento de dióxido de 

carbono (CO²) da atmosfera, um 

processo conhecido como “car-

bono azul”. Eles podem armaze-

nar até 5 vezes mais carbono por 

hectare do que florestas terres-

tres tropicais, principalmente no 

solo. Esse carbono permanece ar-

mazenado por milhares de anos, 

ajudando a mitigar os efeitos das 

emissões de gases de efeito estufa. 

• Proteção costeira - Manguezais 

atuam como uma defesa natural 

contra eventos climáticos extre-

mos, como furacões, ciclones e 

tempestades. Suas raízes densas 

dissipam a energia das ondas, re-

duzindo o impacto da erosão cos-

teira e protegendo comunidades 

litorâneas de inundações e da su-

bida do nível do mar. A presença 

de manguezais pode reduzir sig-

nificativamente os danos em in-

fraestruturas e salvar vidas, es-

pecialmente em áreas costeiras 

vulneráveis a desastres naturais.

Larissa Teixeira
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6. O município de Guaratuba

6.1 Informações gerais 

O município de Guaratuba está 

localizado o Sul do litoral do esta-

do do Paraná,  estende-se por uma 

área de 1.326,670 km2, em uma 

planície peninsular, arenosa, com 

uma frente na baía de Guaratuba e 

o oceano Atlântico, tendo 22 km de 

orla dividida em seis praias.

Antes da chegada dos coloniza-

dores europeus em 1765, a região 

de Guaratuba, conhecida por Vila 

de São Luiz da Marinha de Guara-

tuba, era habitada por indígenas 

Carijós, com rica cultura que in-

fluenciou a formação da identidade 

da cidade. 

Os colonizadores europeus en-

contraram em Guaratuba uma 

região propícia para o desenvol-

vimento econômico, o porto de 

Guaratuba desempenhou um papel 

fundamental na história do estado 

do Paraná. Durante muitos anos, 

foi responsável pela exportação de 

produtos agrícolas, impulsionan-

do a economia local e contribuindo 

para o desenvolvimento da região.

Atualmente Guaratuba abriga 

uma população de 145.829 pesso-

as (IBGE, 2022), com densidade de-

mográfica de 31,70 habitantes por 

quilômetro quadrado, tendo como 

principais atividades econômicas 

do município, a pesca, a agricultura 

e o turismo.

A baía de Guaratuba é a segunda 

maior do estado, depois da baía de 

Paranaguá, onde desaguam diver-

sos rios, abrangendo ilhas, praias e 
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Ricardo Campos

os mangues. O município é abrangi-

do por cinco unidades de conserva-

ção, a APA de Guaratuba, o Parque 

Nacional de Saint-Hilaire/Lange, 

Parque Estadual do Boguaçu, Par-

que Municipal Lagoa do Parado 

(Guaratuba) e o Refúgio da Vida 

Silvestre dos Guarás, além de abri-

gar também o  Sítio Ramsar Guara-

tuba, uma área de 40 mil hectares 

reconhecida internacionalmente 

pela Unesco como prioritária para 

a proteção de áreas úmidas e ha-

bitats aquáticos que conservam 

diversas espécies, principalmente 

aves migratórias.

6.2 Gestão pública

A prefeitura de Guaratuba conta 

com treze secretarias, entre elas a 

Secretaria Municipal de Meio Am-

biente e Secretaria da Pesca e da 

Agricultura, as quais apresentam 

objetivos de fiscalização e gestão 

ambiental, conservação dos recur-
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sos naturais, desenvolvimento so-

cioambiental, entre outros.

O município também integra 

uma série instrumentos de plane-

jamento,legislações e espaços de 

participação social, dos quais des-

tacam-se:

• Lei nº 1.174/2005 - Política Muni-

cipal de Meio Ambiente

• Lei nº 1.164/2005 - Dispõe sobre 

o zoneamento do uso e ocupação 

do solo, das áreas urbanas e dá ou-

tras providências.

• Lei nº 1.169/2005 - Cria o Fundo 

Municipal de Meio Ambiente

• Lei da Mata Atlântica (Lei Nº 

11.428/ 2006)

• Macrozoneamento do litoral (De-

creto nº 5040/1989)

• Zoneamento Ecológico Econômi-

co do Litoral do Paraná

• Plano Municipal de Conservação 

e Recuperação da Mata Atlântica 

- PMMA  (em etapa de regulamen-

tação)

• Plano Diretor (2023)

• Plano Municipal de Gestão Inte-

grada de Resíduos Sólidos (2023)

• Plano da Bacia Litorânea (inician-

do etapa de renovação).

• Plano de Ação Nacional para a 

Conservação das Espécies Amea-

çadas e de Importância Socioeco-

nômica do Ecossistema Mangue-

zal (PAN Manguezal). 

• Planos de Manejo das Unidades 

de Conservação abrangidas nos 

munícipio

• Plano de Desenvolvimento Sus-

tentável do Litoral do Paraná- PDS

• Conselho Municipal de Urbanis-

mo e Meio Ambiente 

• Conselho Municipal de Desenvol-

vimento Sustentável

• Comitê da Bacia Hidrográfica Li-

torânea (CBH Litorânea)

• Conselho de Desenvolvimento 

Territorial do Litoral Paranaense 

(COLIT)

6.3 Iniciativas e Atores locais

Por meio da integração junto ao 

poder público, organizações da so-

ciedade civil, instituições de ensino e 

pesquisa e gestores de unidades de 

conservação que atuam no Litoral 

do Paraná, a equipe do projeto “Olha 

o Clima, Litoral!” realizou o mape-

amento de instituições e a identifi-

cação de projetos em execução nos 

sete municípios, fornecendo maior 

compreensão da paisagem social e 

de quais medidas e ações estão sen-

do realizadas diante do cenário de 

vulnerabilidade costeira e conserva-

ção de manguezais e ecossistemas 

associados.

A imagem na próxima página (fi-

gura 2) representa as instituições 

identificadas pela equipe em 2023 e 

2024 com atuação no litoral do Pa-

raná. A localização apontada indica 

onde estão sediadas, porém diversas 

instituições atuam em um ou mais 

municípios do litoral paranaense. No 

total, a matriz de atores locais (stake-

holders) é composta por 56 organiza-

ções públicas, privadas, de ensino e 

pesquisa e as organizações da socie-

dade civil, sendo que só no município 

de Guaratuba foram mapeadas pelo 

menos cinco instituições com atua-

ção na área socioambiental, no âm-

bito do gerenciamento costeiro, mu-

danças climáticas e conservação de 

manguezais e outros ecossistemas 

associados.

http://portal.guaratuba.pr.gov.br/Leis/1174.pdf
http://portal.guaratuba.pr.gov.br/Leis/1174.pdf
https://leismunicipais.com.br/a2/plano-de-zoneamento-uso-e-ocupacao-do-solo-guaratuba-pr
https://leismunicipais.com.br/a2/plano-de-zoneamento-uso-e-ocupacao-do-solo-guaratuba-pr
https://leismunicipais.com.br/a2/plano-de-zoneamento-uso-e-ocupacao-do-solo-guaratuba-pr
https://leismunicipais.com.br/a2/plano-de-zoneamento-uso-e-ocupacao-do-solo-guaratuba-pr
https://www.camaraguaratuba.pr.gov.br/pdfs/01169.pdf
https://www.camaraguaratuba.pr.gov.br/pdfs/01169.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11428.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11428.htm
https://leisestaduais.com.br/pr/decreto-n-5040-1989-parana-aprovacao-do
https://leisestaduais.com.br/pr/decreto-n-5040-1989-parana-aprovacao-do
https://leisestaduais.com.br/pr/decreto-n-5040-1989-parana-aprovacao-do
https://www.iat.pr.gov.br/Pagina/Zoneamento-Ecologico-Economico-ZEE
https://www.iat.pr.gov.br/Pagina/Zoneamento-Ecologico-Economico-ZEE
http://portal.guaratuba.pr.gov.br/meioambiente/PMMA-GUARATUBA.pdf
http://portal.guaratuba.pr.gov.br/meioambiente/PMMA-GUARATUBA.pdf
http://portal.guaratuba.pr.gov.br/meioambiente/PMMA-GUARATUBA.pdf
http://portal.guaratuba.pr.gov.br/meioambiente/PMMA-GUARATUBA.pdf
https://leismunicipais.com.br/a2/plano-diretor-guaratuba-pr
http://portal.guaratuba.pr.gov.br/meioambiente/Documentos/PMGIRS-GUARATUBA-REVISAO-JANEIRO-2023.pdf
http://portal.guaratuba.pr.gov.br/meioambiente/Documentos/PMGIRS-GUARATUBA-REVISAO-JANEIRO-2023.pdf
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/pan/pan-manguezal
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/pan/pan-manguezal
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/pan/pan-manguezal
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/pan/pan-manguezal
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/biodiversidade/pan/pan-manguezal
https://www.camaraguaratuba.pr.gov.br/pdfs/01292.pdf
https://www.camaraguaratuba.pr.gov.br/pdfs/01292.pdf
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1. Grupo Escoteiros do Mar Antonina

2. ICMBIO - Núcleo de Gestão Integrada - NGI Antonina

3. Ademadan

4. Ministério Público Estadual - Grupo de Atuação Especializada 

em Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo - Gaema Litoral

5. Samae Antonina - Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgo-

to de Antonina

6. Colônia de Pescadores Z-8

7. Prefeitura Municipal de Antonina

8. Associação dos Pequenos Produtores Rurais de Antonina - Aspran

9. SPVS - Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação 

Ambiental

10.  Mater Natura – Instituto de Estudos Ambientais

11.  Ministério Público Federal

12.  CEDEA - Centro de Estudos e Defesa e Educação Ambiental

13.  OJC - Observatório de Justiça e Conservação

14.  Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável (SEDEST)

15.  Defesa Civil do Paraná

16.  SIMEPAR

17.  Universidade Federal do Paraná - UFPR

18.  Instituto Meros do Brasil

19.  Movimento de Pescadores e Pescadoras Artesanais do Paraná 

- MOPEAR

20.  Colônia de Pescadores Z-2

21.  Prefeitura Municipal de Guaraqueçaba

22.  Aguamar - Associação Guaratubana de Maricultores

23.  Instituto Guajú

24.  Policia Militar - Batalhão de Polícia Ambiental Força Verde

25.  Colônia de Pescadores Z-7

26.  Prefeitura Municipal de Guaratuba

27.  ICMBio - Núcleo de Gestão Integrada - NGI Matinhos

28.  Colônia de Pescadores  Z-4

29.  Prefeitura Municipal de Matinhos

30.  CCA - Centro de Convivências Agroecológicas

31.  Universidade Federal do Paraná - UFPR Litoral

32.  Associação dos Produtores Rurais e Moradores do Mundo Novo 

do Saquarema - APRUMUS

33.  Associação para o Desenvolvimento da Agroecologia - AOPA

34.  Associacao dos produtores rurais do Rio Sagrado - AGIR

35.  AMAE - Associação Morretes Agroflorestal e Ecológica

36.  Prefeitura Municipal de Morretes

37.  COLIPA - Cooperativa dos produtores agroecológicos da região 

da Serra do Mar e do litoral do Paraná.

38.  APPA - Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina

39.  Instituto Ecoe

40.  Paranaguá Saneamento

41.  IBAMA (Unidade Técnica de Paranaguá)

42.  Companhia Paranaguá Saneamento

43.  Sanepar

44.  Colônia de Pescadores Z-1

45.  Prefeitura Municipal de Paranaguá

46.  Instituto Água e Terra - IAT

47.  Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná - IDR

48.  APRUMAR - Associação de Produtores Rurais do Município de 

Paranaguá

49.  Secretaria da Agricultura e do Abastecimento - SEAB

50.  Universidade Estadual do Paraná - Unespar Paranaguá

51.  Instututo Federal de Paranaguá - IFPR

52.  FUNAI

53.  Associação Mar Brasil

54.  Colônia de Pescadores Z-5

55. Prefeitura Municipal de Pontal do Paraná

56.  Universidade Federal do Paraná - Campus Pontal do Paraná

Figura 2. Mapeamento dos atores locais.
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Além das instituições, também 

foram identificados no município de 

Guaratuba pelo menos oito proje-

tos em execução nos anos de 2023 e 

2024 (Tabela 1) que realizam ações 

de articulação territorial, educação 

ambiental, monitoramento ambien-

tal e da biodiversidade costeira. 

A riqueza de projetos identifica-

dos no município demonstra a im-

portância das instituições e ações 

locais. Cabe destacar que institui-

ções de pesquisa  e  organizações da 

sociedade civil contribuem há anos 

com o monitoramento ambiental e 

a geração de uma série de estudos 

científicos e relatórios vinculados 

aos ambientes e comunidades cos-

teiras que fornecem subsídios para 

melhor gestão ambiental.

Ainda que, provavelmente, o ma-

peamento realizado não contemple 

todos os atores e iniciativas locais, 

a matriz de stakeholders, represen-

tada por diferentes segmentos e os 

projetos em execução, apresenta 

Olha o Clima, Litoral!

Coalização Paraná pela Década do Oceano

Programa de Recuperação da Biodiversidade Marinha -Rebimar

Projeto Guará

Mutirão Anual de Limpeza da Baía de Guaratuba

Projeto de Educação Ambiental - Amigos do Mar

Projeto de Monitoramento de Praias da Bacia de Santos

PPPEA do Território da APA de Guaratuba

Instituição executoraProjetos e Programas

Mater Natura – Instituto de Estudos Ambientais

UFPR, UNESPAR E IFPR

Associação Mar Brasil

Instituto Guajú

Instituto Guajú

Instituto Guajú

LEC - UFPR- CEM

ICMBio  e IAT

Tabela 1. Projetos, programas e instituições executoras em atuação em 2023 e 2024 no município de Guaratuba.
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aos gestores e tomadores de deci-

são a oportunidade de ampliação de 

convênios e parcerias institucionais, 

integrado esforços à gestão pública. 

Além disso, mostra o potencial de 

ampliação de uma estrutura de go-

vernança capaz de priorizar e atuar 

em uma agenda comum estratégica 

de redução da vulnerabilidade cos-

teira dos ecossistemas e comunida-

des locais e na capacidade adaptati-

va do município.

6.4 Cobertura e Uso do solo 

Neste documento, utilizamos 

como base para as análises de ele-

vação do nível do mar a adaptação 

dos dados de cobertura e uso do 

solo do Mapeamento de Vegeta-

ção e Uso da Terra da Bacia Lito-

rânea do Estado do Paraná (Bri-

tez, 2023), realizado a partir de 

interpretação visual tendo como 

base imagens dos anos de 2020 e 

2021 e vários outros sensores re-

motos de diferentes períodos, in-

cluindo fotografias aéreas desde 

1980. Este mapeamento foi de-

senvolvido em escala 1:5.000, que 

possibilita uma análise e gestão 

territorial mais fina, tanto em ter-

mos de ecossistema, como do uso 

antrópico, podendo ser correla-

cionada à delimitação das proprie-

dades rurais, desde as menores às 

mais amplas. 

Áreas Agropecuárias - Esta ca-

tegoria foi adaptada de Britez 

(2023) com o agrupamento das se-

guintes classes de uso e cobertura 

da terra: 

• Solo Exposto, Mineração - 

Solo exposto na superfície, 

pode ser ocupado por ativida-

des de mineração e terrapla-

nagem, entre outros.

• Pastagem, capoeira, residências 

e acessos - Pastagem: áreas des-

tinadas ao pastoreio do gado. 

Capoeira: áreas de capoeira em 

estágio inicial de regeneração, 

mas que ainda não constituem 

uma formação florestal. Resi-

dências: áreas com residências 

e as respectivas áreas de en-

torno, com outras infraestrutu-

ras de pequeno porte, hortas, 

plantio de frutíferas, palmeiras 

e bambus. Acessos: estradas se-

cundárias, rodovias, caminhos e 

linhas de transmissão. Vegeta-

ção Secundária na classificação 

do IBGE (2012).

• Culturas temporárias (Agri-

cultura Anual) - Culturas de 

plantas de curta ou média du-

ração, geralmente com ciclo 

vegetativo inferior a um ano 

- cereais, tubérculos, hortali-

ças, floríferas, medicinais, aro-

máticas, cana, arroz e outras.

• Culturas Permanentes (Agri-

cultura Perene) - Culturas de 

ciclo longo, sem necessidade 

de novo plantio a cada ano. 

Frutíferas, incluindo as bana-

neiras, as palmeiras, pupunha, 

palmeira real e juçara, comuns 

no Litoral do Paraná. 

• Silvicultura (Plantios Flores-

tais) - Plantio ou formação de 

maciços com espécies flores-

tais nativas ou exóticas, por 

exemplo Eucalyptus spp. e 

Pinus spp.

Áreas Urbanas - Esta categoria 

foi adaptada de Britez (2023) com 

o agrupamento das seguintes clas-

ses de uso e cobertura da terra:

• Áreas Urbanizadas - Períme-

tro urbano, pequenas vilas e 

áreas urbanas isoladas (co-

munidades).

• Área Construída - Barragens, in-

dústrias, pátios de manobras de 

sistema de transporte, portos, 

aeroportos, e demais estruturas 

de tamanhos consideráveis. 

Brejos Salinos - Também conhe-

cidas como Formação Pioneira de 

Influência Flúvio-marinha her-

bácea/arbustiva. Essa vegetação 

ocorre na transição entre os man-

gues e áreas que não sofrem influ-

ência da água do mar (apicuns), in-

fluenciada pela elevação das marés 

e a desembocadura dos rios. Pode 

ainda ocupar depósitos recentes 

de areia, em áreas oceânicas (lava-

do), onde apresenta característica 

mais baixa, constituída por vege-

tação herbácea, muitas vezes gra-

minóide. Apresenta também espé-

cies arbustivas e árvores jovens de 

espécies do manguezal.

Caxetal – Também conhecidas 

como Formação Pioneira de Influ-

ência Flúvio-lacustre arbórea. Es-



21

tabelece-se em áreas planas que 

permanecem com afloramentos 

de água em boa parte do ano, po-

dendo ser influenciadas por cheias 

dos rios ou depressões alagáveis. 

Estrutura arbórea homogênea, 

com predomínio de uma ou duas 

espécies, atingindo 3 a 10 m de al-

tura aproximadamente, com árvo-

res, arvoretas e arbustos. 

Corpo d’água costeiro – Segundo 

IBGE (2013), corpos d’água costeiros 

se referem a: “(...) corpos de água sal-

gada e salobra que recobrem os lo-

cais junto à costa, englobando a faixa 

costeira de praias e as águas abriga-

das, como estuários, baías, enseadas, 

lagunas, lagoas litorâneas e canais”.

Costão Rochoso/Praia - Áreas li-

mítrofes entre o continente e o oceano. 

Presença de sedimentos arenosos com 

pouca ou nenhuma vegetação. Áreas 

variáveis em função de processos de 

sedimentação e variação das marés. 

Floresta Ombrófila Densa - A 

Floresta Ombrófila Densa ocorre 

na encosta da Serra do Mar e na 

Planície Litorânea. Embora pare-

ça homogênea, possui uma gran-

de  variedade de ecossistemas. 

Dessa forma, a classificação do 

IBGE (2012) a divide em cinco for-

mações, em escalas mais amplas, 

ordenadas segundo a hierarquia 

topográfica e de compartimentos 

Geomorfológicos: 

- Terras baixas - abaixo de 30 m s.n.m. 

- Aluvial - influenciada pela inundação 
dos rios 

-  Submontana - entre 30 e 400 m s.n.m. 

-  Montana - entre 400 e 1000 m s.n.m. 

- Altomontana - acima de 1000 m s.n.m.

Manguezais - Também conhe-

cidas como Formação Pioneira de 

Influência Flúvio-marinha arbórea. 

Na planície costeira, principalmen-

te no estuário, se desenvolve uma 

vegetação com espécies adaptadas 

a essas condições ambientais dife-
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Manguezais da foz do rio Saí-Guaçu na divisa entre os 
estados de Santa Catarina e Paraná
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renciadas. Conforme o substrato, posição no estuário e estágio sucessional, 

sua composição e estrutura varia entre árvores e arvoretas que podem apre-

sentar de 3 até 12 m de altura. Essa vegetação ocorre em sedimentos areno-

sos de origem marinha e aluvial, com grande acúmulo de matéria orgânica e 

em água salobra, sendo influenciada pela elevação das marés e pela desem-

bocadura dos rios.

Restingas Arbóreas - Também conhecidas como Formação Pioneira de 

Influência Marinha arbórea. Ocorre em sedimentos de origem marinha na 

planície costeira, em altitudes abaixo de 30 m, em áreas planas de solos are-

nosos. É uma vegetação em processo de sucessão, com estrutura arbórea 

que atinge de 3 a 12 m de altura, com grande riqueza de epífitas e gran-

de diversidade fitofisionômica. Tem como limitante as condições edáficas, 

principalmente relacionadas à baixa disponibilidade de água e em algumas 

situações em que os solos são bem drenados. Podem ocorrer na transição 

com os manguezais e com a Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas. 

Várzeas - Também conhecidas como Formação Pioneira de Influência Flú-

vio-lacustre herbácea/arbustiva. Estabelece-se em áreas planas que per-

manecem com afloramentos de água em boa parte do ano, podendo ser in-

fluenciadas por cheias dos rios ou depressões alagáveis, em meandros de 

rio abandonados e margem de rios. Bastante diverso em termos de fitofisio-

nomias, ocorrendo vegetação herbácea com elementos arbustivos.

Restinga herbácea e arbustiva na orla da praia de Coroados 
no Município de Guaratuba
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Município Guaratuba
Divisas Estaduais
Massa d'água

Uso e Cobertura do Solo
Áreas agropecuárias
Áreas Urbanas
Brejos salinos
Caxetal

Corpo d'água costeiro
Costão rochoso/praia
Floresta Ombrófila Densa
Mangues
Restinga arbórea
Restinga herbácea/arbustiva
Várzeas

Baía de

Guaratuba

µ
COORDENADAS GEOGRÁFICAS

DATUM: SIRGAS 2000 | EPSG : 31982
DESENHADO POR FELIPE PARANHOS E ERSHILEY FORTUNATO

ART CRBIO : 2-72293/24-E | TRT CFT : CFT2403627389

PARANHOS@MATERNATURA.ORG.BR

0 3 6 9 121,5
km

DATA : 11/11/2024 | FOLHA A4

ESCALA INDICADA -  1:379.326 ONDE 1 cm = 3.793 m

• FONTE DE DADOS :

• Divisas Estaduais : Malha municipal IBGE - 2022

• Limites Municipais : : Malha municipal IBGE - 2022

• Massa D'água : LAGEAMB - UFPR

• Uso e Cobertura do Solo : LAGEAMB - UFPR

Figura 3 - Mapa Atual de 

Cobertura e Uso do Solo do 

Município de Guaratuba. 

Fonte: Britez (2023)
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Áreas agropecuárias

Áreas urbanas

Brejos salinos

Caxetal

Corpo d’água costeiro

Costão Rochoso/praia

Floresta ombrófila densa

Mangues

Restinga arbórea

Restinga herbácea/arbustiva

Várzea

Hectares
Categorias de Cobertura e Uso do 
Solo Adaptadas de Britez (2023)

TOTAL 132.489,84

Território 
ocupado (%)

9.429,39

1.910,85

582,34

3.707,49

5.420,49

70,87

104.074,54

5.768,45

592,26

41,83

891,33

7,12

1,44

0,44

2,80

4,09

0,05

78,55

4,35

0,45

0,03

0,67

Tabela 2. Avaliação Atual do Uso e Cobertura do Solo no Município de 
Guaratuba - PR, segundo Britez 2023.

6.5 Ordenamento territorial 

O Litoral do Paraná conta com planos regionais relevantes para a região, tais como: Plano das Bacias 

Hidrográficas do Litoral do Paraná (2018); Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentá-

vel; Planos Municipais da Mata Atlântica - PMMA; Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto 

de Paranaguá e Antonina (2002, 2012, 2014 e 2017); Zoneamento Ecológico Econômico do Litoral do 

Paraná – ZEE-Litoral (2016); Plano Mestre do Complexo Portuário de Paranaguá e Antonina (2018); 

Plano para o Desenvolvimento Sustentável do Litoral do Paraná – PDS-Litoral (2019).

Este macrozoneamento e macroplanejamento do litoral vem mobilizando diversos instrumentos para 

estabelecer diretrizes ao ordenamento territorial da região. Para o presente documento, e também para 

a análise de elevação do nível do mar e vulnerabilidade costeira levantadas pelo projeto “Olha o Clima, Li-

toral!”, foram  utilizados como balizadores os planos que possuem propostas diretas para o ordenamento 

territorial do Litoral do Paraná (ZZE- Litoral e PDS-Litoral), associados ao protótipo do Plano Diretor do 

Município de Guaratuba  que vem sendo discutido por uma força tarefa para atualizá-lo.

6.5.1  Zoneamento Ecológico Econômico do Litoral do Paraná (ZEE)

O ZEE é uma exigência legal dentro do escopo jurídico nacional, deliberado pelo Decreto 4.297/2002, 

que prevê o estabelecimento de medidas e padrões de proteção ambiental para garantir o desenvolvi-

mento sustentável e a melhoria das condições de vida da população, da qualidade ambiental, dos recur-

sos hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, frente ao desenvolvimento das potencialida-

des e vocações do território. 

Foram definidas pelo ZEE 14  Unidades de Diagnóstico que representam uma regionalização basea-

da em informações temáticas utilizadas no processo de caracterização física, biótica, ambiental, socioe-

conômica e jurídico-institucional. Destas, sete delas fazem parte do recorte do ZEE para o município de 

Guaratuba, são elas:
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Unidade de Diagnóstico da Área das Cidades Balneárias 
entremeada pelas a Unidade de Diagnóstico da Área de 

Conflito de Interesse da APA de Guaratuba

R
ic

ar
d

o
 C

am
p

o
s

• Unidade de Diagnóstico da Área de Proteção de Guaratuba (UP2) - está localizada 

nos municípios de Guaratuba, Matinhos, Morretes e Paranaguá, correspondendo a 

22,93% do litoral, totalizando 145.273,044 ha. Inserida nesta unidade de referência 

está a APA de Guaratuba, que possui zoneamento próprio. Destaca-se a presença 

do Parque Nacional Saint-Hilaire/Lange e do Parque Estadual do Boguaçu, que são 

UCs ainda não completamente regularizadas em termos fundiários

• Unidade de Diagnóstico da Área de Proteção dos Mananciais (UP5) - está loca-

lizada nos municípios de Antonina, Guaratuba, Matinhos, Morretes, Paranaguá e 

Pontal do Paraná, correspondendo a 0,98% do litoral e totalizando 6.213,368 ha. 

Salienta-se que essa unidade está protegida por legislação dos mananciais e refe-

re-se somente às áreas que não estão sobrepostas a outras unidades de referência.

• Unidade de Diagnóstico da Área das Cidades Balneárias (UCB) - está localizada nos 

municípios de Guaratuba, Matinhos e Pontal do Paraná, correspondendo a 0,98% 

do litoral, totalizando 6.261,278 ha.

• Unidade de Diagnóstico da Área de Conflito de Interesse da APA de Guaratuba 

(UCI2) - está localizada no município de Guaratuba, correspondendo a 0,07% do 

litoral, totalizando 469,574 ha.

• Unidade de Diagnóstico da Área das Terras Ocupadas (UTO) - está localizada nos 

municípios de Antonina, Guaratuba, Matinhos, Morretes, Paranaguá e Pontal do 

Paraná, correspondendo a 3,75% do litoral, totalizando 23.797,080 ha.

As zonas identificadas estão embasadas e sintetizadas em duas dimensões: a ecológi-

ca, que reflete as limitações e potencialidades de uso sustentado dos recursos naturais, 

e a socioeconômica, que manifesta as aspirações de desenvolvimento humano das co-

munidades que habitam e retiram seu sustento do território. O ZEE do Litoral do Para-
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Zona Urbana do Município de Guaratuba

Ricardo Campos

ná é composto por 6 (seis) zonas identificadas, nem todas continuas, que resultaram da 

integração de informações contidas nas Unidades de Diagnóstico. Destas, 3 (três) delas 

fazem parte do recorte do ZEE para o município de Guaratuba, são elas: 

• Zona Protegida por Legislação Ambiental Específica (ZPL) - Caracterizada por co-

bertura vegetal do bioma Mata Atlântica que recobre partes da planície costeira, 

escarpa e morros da Serra do Mar. A ZPL está localizada nos municípios de Anto-

nina, Guaraqueçaba, Guaratuba, Matinhos, Morretes, Paranaguá e Pontal do Pa-

raná, correspondendo a 81,43% do litoral, totalizando 515.758,843 ha. Essa zona 

corresponde às unidades de diagnóstico que já são protegidas por leis existentes. 

Portanto, o ZEE-PR - Litoral, identificou estes limites no território e considerou as 

definições e implicações dessas leis para o recorte geográfico.

• Zona Urbana (ZU) - Diferencia-se em três categorias de cidades: portuárias (An-

tonina e Paranaguá), turísticas, históricas e culturais (Morretes e Guaraqueçaba) e 

balneárias (Matinhos, Guaratuba e Pontal do Paraná). Característica dominante é 

a forte tendência para expansão urbana estimulada pela presença dos portos e do 

turismo de veraneio. Apresentam déficit em saneamento básico, serviços de saúde, 

educação e moradia. A Zona Urbana corresponde a 1,72% do litoral, totalizando 

10.922,624. 

• Zona de Desenvolvimento Diferenciado (ZDD) - Característica dominante cor-

responde a faixa de terras marginais aos eixos viários principais recobertos de 

forma descontínua por mata atlântica de restinga parcialmente degradada pela 

intervenção humana, com tendência potencial para expansão urbana, portuária e 

industrial abrangendo parcialmente territórios dos municípios de Pontal do Para-

ná, Matinhos, Paranaguá e Guaratuba. Corresponde a 1,44% do litoral, totalizan-

do 9.148.651 ha.
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• FONTE DE DADOS :

• Divisas Estaduais : Malha municipal IBGE - 2022

• Limites Municipais : : Malha municipal IBGE - 2022

• Massa D'água : LAGEAMB - UFPR

• Zona Ecológica Econômica (ZEE) : Dados Geográficos ZEE PR - LITORAL
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Legenda
Município Guaratuba
Divisas Estaduais

Zonas Ecológicas Econômicas Prognóstico
Zona Protegida por Legislação Ambiental Específica
Zona Urbana
Zona de Desenvolvimento Diferenciado
Zona de Proteção dos Mananciais
Massa de Água

Zonas Ecológicas Econômicas Diagnóstico

Unidade de Diagnóstico da Área de Conflito de Interesse da APA de Guaratuba
Unidade de Diagnóstico da Área de Proteção de Guaratuba
Unidade de Diagnóstico da Área de Proteção dos Mananciais
Unidade de Diagnóstico da Área de Terras Ocupadas
Unidade de Diagnóstico das Áreas Protegidas por Legislação Ambiental Específica
Unidade de Diagnóstico das Áreas das Cidades Balneárias
Massa de Água

µ
COORDENADAS GEOGRÁFICAS

DATUM: SIRGAS 2000 | EPSG : 31982

DESENHADO POR FELIPE PARANHOS E ERSHILEY FORTUNATO

ART CRBIO : 2-72293/24-E | TRT CFT : CFT2403627389

PARANHOS@MATERNATURA.ORG.BR

0 3,5 7 10,5 141,75
km

DATA : 11/11/2024 | FOLHA A4

ESCALA INDICADA -  1:379.326 ONDE 1 cm = 3.793 m

• FONTE DE DADOS :

• Divisas Estaduais : Malha municipal IBGE - 2022

• Limites Municipais : : Malha municipal IBGE - 2022

• Massa D'água : LAGEAMB - UFPR

• Zona Ecológica Econômica (ZEE) : Dados Geográficos ZEE PR - LITORAL

Figura 4 - Avaliação Atual 

das Unidades de Diagnóstico 

e das Zonas do Zoneamento 

Ecológico Econômico do Litoral 

do Paraná para o Município de 

Guaratuba.
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Unidade de Diagnóstico da Área de Conflito de Interesse da APA de Guaratuba

Unidade de Diagnóstico da Área de Proteção de Guaratuba

Unidade de Diagnóstico da Área de Proteção dos Mananciais

Unidade de Diagnóstico da Área de Terras Ocupadas

Unidade de Diagnóstico das Áreas das Cidades Balneárias

Unidade de Diagnóstico das Áreas Protegidas por Legislação Ambiental 
Específica (Mata Atlântica, Restinga, Manguezais, APAS, Parques, Estações 
Ecológjcas)

Área Total

Zona de Desenvolvimento Diferenciado

Zona Protegida por Legislação Ambiental Específica

Zona Urbana

Hectares

Hectares

Unidades de Diagnóstico ZEE-PR

Zonas de Desenvolvimento

Território 
ocupado (%)

Território 
ocupado (%)

467,00

116.760,76

47,67

29,96

1.626,64

7.623,20

324,26

124.137,34

2.093,64

126.555,24

0,37

92,26

0,04

0,02

1,29

6,02

0,26

98,09

1,65

Tabela 3. Avaliação Atual das Unidades de Diagnóstico e das Zonas do Zoneamento Ecológico Econômico do Litoral do 
Paraná para o Município de Guaratuba.

126.555,24

Área Total

6.5.2 - Plano para o Desenvolvimento Susten-

tável do Litoral do Paraná (PDS-Litoral)

PDS-Litoral não é uma exigência legal, mas se 

estabelece em respeito às diretrizes decorren-

tes de acordos internacionais, tal como o Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável e os Prin-

cípios do Equador. Cabe ao PDS-Litoral realizar 

a formulação de diversos cenários prospectivos 

desejáveis, alternando as prioridades de cada di-

mensão analisada, com objetivo de estabelecer 

um planejamento estratégico de curto, médio e 

longo prazo na medida em que opera como um 

instrumento de avaliação da capacidade de su-

porte do território a partir das premissas do de-

senvolvimento sustentável.

O Macrozoneamento proposto pelo PDS-Lito-

ral foi construído com a utilização de Macrozonas, 

Zonas Especiais e Setores.

Macrozona - Entende-se por macrozona as 

áreas do território que, em virtude de suas carac-

terísticas socioespaciais, possuem necessidades 

semelhantes e objetivos gerais comuns para polí-

ticas públicas de desenvolvimento socioeconômi-

co, ambiental e territorial.
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Acima, Macrozona Urbana Ocupada e 

Macrozona de Expansão Urbana
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• Macrozona de Conservação Ambiental - abrange o conjunto das uni-

dades de conservação existentes e propostas, tanto as de proteção 

integral como as de uso sustentável. As áreas contidas por esta ma-

crozona são regulamentadas pelos planos de manejo das unidades de 

conservação que a compõem.

• Macrozona Urbana Ocupada - contempla as áreas urbanas ocupadas 

e são regulamentadas pelos Planos Diretores Municipais. 

• Macrozona de Expansão Urbana - composta pelas áreas de expansão 

urbana, contidas pelos perímetros urbanos.

• Macrozona Rural - composta pelas áreas rurais remanescentes, ou 

seja, as que não estão incluídas na Macrozona de Conservação Am-

biental ou nas Zonas Especiais.

Zona Especial - Entende-se por zona especial as áreas do território que 

exigem tratamento especial na definição de parâmetros reguladores de 

usos e ocupação do solo, demandando ações diferenciadas em função de 

alguma especial característica socioespacial presente na área.

• Zona Especial de Comunidade Tradicional - composto pelos territó-

rios formalmente demarcados e reconhecidos, relacionados a comu-

nidades tradicionais, que demandam ações diferenciadas em função 

de suas características socioespaciais. Os territórios que já se encon-

tram demarcados por ocasião do macrozoneamento preliminar são 

as terras indígenas da Ilha da Cotinga, Sambaqui e Cerco Grande.
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Manguezais do rio Boguaçu, no interior do Parque 
Estadual do Boguaçu - Setor das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral Existentes
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Setor - Entende-se por setor as áreas do território que têm ou exigem 

tratamento especial na definição de parâmetros reguladores de usos e ocu-

pação do solo, sobrepondo-se às macrozonas e zonas especiais para fins de 

alterar algum parâmetro estabelecido para aquela parcela do território, po-

dendo ser mais restritivo ou mais permissivo.

• Setor das Unidades de Conservação de Proteção Integral Existentes - 

composto pelas unidades de conservação de proteção integral existen-

tes. O uso e ocupação destas áreas é regulamentado pelos Planos de 

Manejo das UCs.

• Setor de Mananciais - composto pelos mananciais identificados no Pla-

no da Bacia Hidrográfica Litorânea. Nesse setor incidem leis de prote-

ção dos mananciais.

• Setor das Áreas de Produção Agropecuária – Guaratuba - consiste nas 

áreas de produção agropecuária localizadas dentro da APA Estadual de 

Guaratuba, composto pelas Zonas de Uso Agropecuário de Cubatão e 

de Cubatãozinho, em conformidade com a delimitação e a regulamen-

tação de uso e ocupação do solo indicadas no Plano de Manejo da APA 

Estadual de Guaratuba.

• Setor de Interesse Econômico - consiste em áreas de interesse econô-

mico e logístico. O uso e ocupação do solo deste setor é regulamentado 

pelos planos diretores municipais.
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• FONTE DE DADOS :

• Divisas Estaduais : Malha municipal IBGE - 2022

• Limites Municipais : : Malha municipal IBGE - 2022

• Massa D'água : LAGEAMB - UFPR

• PDS Litoral : PDS Litoral 2035 - Livro 

µ
COORDENADAS GEOGRÁFICAS

DATUM: SIRGAS 2000 | EPSG : 31982

DESENHADO POR FELIPE PARANHOS E ERSHILEY FORTUNATO

ART CRBIO : 2-72293/24-E | TRT CFT : CFT2403627389

PARANHOS@MATERNATURA.ORG.BR

0 4,5 9 13,5 182,25
km

DATA : 11/11/2024 | FOLHA A4

ESCALA INDICADA -  1:379.326 ONDE 1 cm = 3.793 m

Figura 5 - Avaliação Atual 

das Zonas e Setores do 

Plano de Desenvolvimento 

Sustentável do Litoral do 

Paraná para o Município de 

Guaratuba.
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6.5.3 - Plano Diretor Municipal  

O plano diretor municipal é um instrumento de planejamento urbano que orienta o de-

senvolvimento e a expansão de uma cidade ou município. Ele define as diretrizes para o uso 

do solo, a ocupação do território, o desenvolvimento econômico e social, e a infraestrutura 

urbana. O objetivo principal do plano diretor é promover o desenvolvimento sustentável e a 

qualidade de vida dos habitantes, garantindo que o crescimento da cidade ocorra de manei-

ra ordenada e equilibrada. O Zoneamento e os critérios de Uso e Ocupação do Solo atendem 

à Política Urbana e à Política de Uso e Ocupação do Solo, contidas na Lei do Plano Diretor 

de Desenvolvimento Integrado do município de Guaratuba Importante destacar que a revi-

são do Plano Diretor de Guaratuba encontra-se em elaboração; o zoneamento apresentado 

Macrozona de Conservação Ambiental

Macrozona Urbana Ocupada/Expansão Urbana

Macrozona Rural

Zona Especial de Comunidade Tradicional

Área Total

HectaresZonas PDS-Litoral Território 
ocupado (%)

100.980,00

3.910,00

19.195,00

2.264,00

126.349,00

79,92

3,09

15,19

1,79

Tabela 4. Avaliação Atual das Zonas e Setores do Plano de Desenvolvimento 
Sustentável do Litoral do Paraná para o Município de Guaratuba.

Manguezais da Baía de Guaratuba - Macrozona de 
Preservação Ambiental
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neste documento é uma prévia dis-

ponibilizada pelo site da prefeitura 

do município.

• Macrozona de Preservação 

de Serras - corta o município 

transversalmente de norte 

para sudoeste e considera as 

áreas de proteção de serras e 

as áreas de alta declividade no 

município impróprias à ocupa-

ção, tendo sida definida atra-

vés da geomorfologia local. 

• Macrozona de Preservação 

Ambiental - considera as áre-

as de preservação que ocor-

rem no município, sendo eles: 

os morros, o Parque Nacional 

de Saint Hilaire/Lange, o Par-

que Estadual do Boguaçu, o 

Parque Municipal Natural da 

Lagoa do Parado e as áreas de 

mangue e restinga. Assim, esta 

macrozona ocorre em toda a 

porção noroeste do município, 

ao longo da baía de Guaratuba, 

na porção nordeste, na região 

adjacente ao perímetro urba-

no e mesmo dentro dele, já que 

o Parque Estadual do Boguaçu 

o intercepta, havendo ainda 

a região dos morros e dos ba-

nhados do rio Saí-Guaçu.

• Macrozona de Desenvolvimen-

to Rural - abrange grandes ma-

ciços da porção central e sul do 

município, além de áreas me-

nores na porção oeste e leste, 

comportando as áreas que não 

possuem limitantes físicas ou 

ambientais, as áreas que não 

sejam urbanizadas ou mistas ou 

que sejam de expansão. Desti-

na-se às atividades agrícolas e 

turísticas, cujo desenvolvimen-

to deve ser realizado com ênfa-

se na sustentabilidade e boas 

práticas no manejo dos recur-

sos hídricos e do solo. 

• Macrozona de Preservação 

Hídrica - área que se destina à 

preservação ambiental e hídri-

ca local, considerando as áreas 

de bacia dos dois mananciais 

que atingem o município, tanto 

na área de manancial da capta-

ção do rio do Melo, quanto na 

área de manancial de captação 

do rio Saí-Guaçu. A área de 

manancial do rio Prainha não 

entra nesta macrozona por já 

estar inserida na Macrozona 

de Preservação Ambiental do 

Parque Nacional de Saint/Hi-

laire Lange. 

• Macrozona da Sede Urba-

na - área de densidades altas, 

médias e baixas com grande 

quantidade de vazios urbanos 

e potencial de adensamento, 

no sudeste do município. Por 

ter caráter urbano, possui uma 

pluralidade de finalidades que 

são abordadas e regulamen-

tadas por seus parâmetros de 

uso e ocupação do solo a serem 

definidos através das minutas 

de leis específicas.

• Macrozona da Localidade Ru-

ral Cubatão - compreende a 

área do núcleo de povoação 

bem definida, com ocupação 

que ocorre majoritariamente 

em áreas menores que os mó-

dulos rurais, de característica 

mista (rural e urbana), na loca-

lidade rural de Cubatão.

• Macrozona da Localidade Ru-

ral Descoberto Definição - 

compreende a área do núcleo 

de povoação bem definido, 

com ocupação que ocorre ma-

joritariamente em áreas me-

nores que os módulos rurais, 

de característica mista (rural e 

urbana), da localidade rural de 

Descoberto. 

• Macrozona da Localidade Ru-

ral Limeira - compreende a 

área do núcleo de povoação 

bem definido, com ocupação 

que ocorre majoritariamente 

em áreas menores que os mó-

dulos rurais, de característica 

mista (rural e urbana), da loca-

lidade rural de Limeira. 

• Macrozona da Localidade 

Rural Morro Grande - com-

preende a área do núcleo de 

povoação bem definido, com 

ocupação que ocorre majori-

tariamente em áreas menores 

que os módulos rurais, de ca-

racterística mista (rural e ur-

bana), da localidade rural de 

Morro Grande. 

• Macrozona de Pedra Branca 

do Araraquara - compreende 

a área do núcleo de povoação 

bem definido, com ocupação 

que ocorre majoritariamente 

em áreas menores que os mó-

dulos rurais, de característica 

mista (rural e urbana), da loca-

lidade rural de Pedra Branca 

do Araraquara.
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Macrozona da Localidade Rural Descoberto - Ao fundo a 
Baía de Guaratuba

• Macrozona de Expansão Urbana Controlada de Suporte e 

Serviços - área com ocupação rarefeita e uso de chácaras 

onde encontra-se o Aterro Sanitário Municipal, às beiras 

da Rodovia PR-412 na porção adjacente sudoeste do pe-

rímetro urbano, delimitada por este perímetro, pela Ro-

dovia PR-808 e pela área de mangue do rio Saí-Guaçu. É 

uma área passível para expansão urbana futura, adjacen-

te ao perímetro urbano da Sede, a sudoeste desse.

• Eixo de Serviços - trata-se de um setor que incide nos 

imóveis contestados para as rodovias PR-412 e PR-808, 

a sudeste do município, em áreas inseridas nas macrozo-

nas de Preservação Ambiental, de Preservação Hídrica, 

da Localidade Rural Morro Grande e de Expansão Urbana 

Controlada de Suporte e Serviços.

• Perímetro urbano - são as porções do município definidas 

como sendo de caráter urbano, caracterizadas pela urba-

nização, ou seja, a concentração de população em lotes pe-

quenos, em conjunto com o adensamento de edificações, 

a verticalização e a mistura de usos típica, contando com 

comércios e serviços variados. São propostas três áreas 

de perímetro urbano em Guaratuba: a Sede, a sudeste, di-

vidida na porção principal e na porção de Prainha, separa-

das pela baía de Guaratuba; e o distrito de Pedra Branca 

do Araraquara, a sudoeste, inserida na Macrozona de Pe-

dra Branca do Araraquara.
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LEGENDA
Rodovias
Município Guaratuba
Perímetro Urbano de Guaratuba
Divisas Estaduais
Massa d'água

Macrozoneamento Proposto
Macrozona de Desenvolvimento Rural
Macrozona de Expansão Controlada de Suporte e Serviços
Macrozona de Localidade Rural Cubatão

Macrozona de Localidade Rural Descoberto
Macrozona de Localidade Rural Limeira
Macrozona de Localidade Rural Morro Grande
Macrozona de Pedra Branca do Araraquara
Macrozona de Preservação Ambiental
Macrozona de Preservação Hídrica
Macrozona de Preservação de Serras
Macrozona da Sede Urbana

Baía de

Guaratuba

Guaratuba

• FONTE DE DADOS :

• Divisas Estaduais : Malha municipal IBGE - 2022

• Limites Municipais : : Malha municipal IBGE - 2022

• Massa D'água : LAGEAMB - UFPR

• Plano Diretor : MUNICÍPIO DE GUARATUBA - PARANÁ:  ATOS DO PODER EXECUTIVO

µ
COORDENADAS GEOGRÁFICAS

DATUM: SIRGAS 2000 | EPSG : 31982

DESENHADO POR FELIPE PARANHOS E ERSHILEY FORTUNATO

ART CRBIO : 2-72293/24-E | TRT CFT : CFT2403627389

PARANHOS@MATERNATURA.ORG.BR

0 6 12 18 243
km

DATA : 19/11/2024 | FOLHA A4

ESCALA INDICADA -  1:300.994 ONDE 1 cm = 3.009 m

Figura 6 - Avaliação Atual das 

Zonas do Plano Diretor do 

Município de Guaratuba.
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Macrozona de Preservação de Serras

Macrozona de Preservação Ambiental

Macrozona de Desenvolvimento Rural

Macrozona de Preservação Hídrica

Macrozona da Sede Urbana

Macrozona da Localidade Rural Cubatão

Macrozona da Localidade Rural Descoberto Definição

Macrozona da Localidade Rural Limeira

Macrozona da Localidade Rural Morro Grande 

Macrozona de Pedra Branca do Araraquara

Macrozona de Expansão Urbana Controlada de Suporte e Serviços

Total

HectaresMacrozonas do Município Território ocupado (%)

23.290,91

45.944,29

36.803,05

3.522,44

3.357,11

3.170,15

4.704,55

1.992,39

919,43

219,27

403,06

124.326,65

18,73

36,95

29,60

2,83

2,70

2,55

3,78

1,60

0,74

0,18

0,32

Tabela 5. Avaliação Atual do Zoneamento do Plano Diretor do Município de Guaratuba.
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7. Vulnerabilidades e 
análise do risco climático 
costeiro para o município 
de Guaratuba

Restinga herbácea_arbustiva 
foz do rio Saí-guaçu

R
ic

ar
d

o
 C

am
p

o
s

Este documento foi elaborado no 

âmbito do projeto Olha o Clima Litoral!, 
pela frente de Adaptação à Mudança 

Climática. Para analisar os potenciais 

impactos decorrentes do aumento do 

nível do mar,  essa frente se baseou na 

projeção do cenário “Leading Consen-

sus”, apresentado no relatório divulga-

do pelo Painel Intergovernamental so-

bre Mudança Climática (IPCC, 2021) e 

disponibilizado pela plataforma Coas-

tal Risk Screening Tool (https://coas-

tal.climatecentral.org/), desenvolvida 

pela organização Climate Central.

Essa análise é feita de acordo com 

diferentes cenários de emissões, que 

levam em conta fatores como as pers-

pectivas de crescimento demográfi-

co, padrões de uso do solo, consumo 

de energia e mudanças tecnológi-

cas, entre outros. Em seu relatório, 

o IPCC apresenta quatro cenários 

possíveis para o ano de 2050 e 2100. 

Eles são caracterizados a partir das 

chamadas Trajetórias Representati-

vas de Concentração (RCPs, na sigla 

em inglês), que descrevem quatro 

possibilidades para a evolução das 

concentrações de GEEs na atmosfe-

ra, indicando a alteração no equilí-

brio de radiação do planeta associa-

da a cada uma delas.
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Para esta análise foram incluídos 

dois cenários distintos de mudan-

ça de comportamento da socieda-

de, com reflexos na concentração 

de gases de efeito estufa (GEE) na 

atmosfera. O primeiro cenário, oti-

mista, pressupõe uma mudança po-

sitiva no comportamento da socie-

dade, resultando na redução das 

emissões de GEE ao longo das pró-

ximas décadas (cenário RCP 4.5). 

Já o segundo cenário, pessimista, 

considera a falta de mudança de 

comportamento, mantendo os atu-

ais padrões insustentáveis de emis-

sões (cenário RCP 8.5).

FIGURA Z - Comparação entre os cenários RCP, conforme descritos pelo IPCC. Em termos técnicos, a medida dessa alteração é 
chamada forçante radiativa, que se expressa em Watts por metro quadrado, ou seja, uma razão entre potência e área.

La
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a 
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7.1  Elevação do nível do mar so-

bre a distribuição do uso do solo e 

zoneamentos para o município de 

Guaratuba

A seguir é possível observar o 

mapeamento das respectivas pro-

jeções de elevação do nível do mar 

e de inundações costeiras no Mu-

nicípio de Guaratuba, relaciona-

das à atual cobertura do solo pelos 

ecossistemas costeiros naturais (Fi-

gura 7, Britez 2023), Zoneamento 

Ecológico Econômico, recorte para 

o município de Guaratuba (Figura 

8), Plano para o Desenvolvimento 

Sustentável do Litoral do Paraná, 

recorte para o município de Guara-

tuba (Figura 9) e Plano Diretor de 

Guaratuba (Figura 10). No caso do 

PDS-Litoral e do Plano Diretos os 

vetores do mapeamento das macro-

zonas não foram obtidos, portanto, 

a análise é simplesmente por inter-

pretação dos mapas desenvolvidos, 

sem valores quantitativos da linha 

de base de cada zona e da propor-

ção de áreas impactadas pela eleva-

ção do nível do mar.

7.1.1 - Ecossistemas Naturais X 

Elevação do Nível do Mar

Os ambientes naturais costeiros 

de Guaratuba ocupam atualmen-

te 11.584 hectares, sendo a maior 

parte ocupado por manguezais e 

caxetais. Os manguezais esten-

dem-se por um território de 5.768 

hectares ao longo de toda a baía 

de Guaratuba, com destaque para 

a porção norte e noroeste desta, 

com suas inúmeras ilhas, ocupadas 

exclusivamente por manguezais, e 

somando-se à porção continental 

compreende a maior extensão dos 

ambientes de manguezal do mu-

nicípio. Enquanto que os caxetais 

apresentam um território de 3.707 

hectares, concentrados ao fundo 

da baía de Guaratuba entre as lo-

calidades do Cubatão e Limeira, ao 

lado da Lagoa do Parado e nas mar-

gens do rio São João. Associada aos 

caxetais estão as várzeas, ocupan-

do 891 hectares do território do 

município de Guaratuba.

As áreas de brejos salinos e res-

tinga arbórea são menos represen-

tativas ao longo do território de 

Guaratuba, juntas ocupam, apro-

ximadamente 1.200 hectares. Os 

brejos salinos são encontrados em 

suas maiores porções ao fundo da 

baía de Guaratuba e na foz do rio 

São João, estendendo-se por um 

curto trecho a montante nas mar-

gens do rio. Já as restingas arbóre-

as estão restritas ao Balneário Co-

roados, em uma estreita faixa que 

ainda não foi ocupada pela expan-

são urbana e nas cabeceiras do rio 

Boguaçu.  

  Conforme exposto, mesmo sob 

a perspectiva do cenário RCP 4.5, 

é previsível que os ecossistemas 

costeiros naturais do município de 

Guaratuba enfrentem impactos 

significativos. Até o ano de 2100, 

as projeções apontam para um po-

tencial de impacto de 90,51% das 

áreas naturais costeiras do muni-

cípio. Mesmo em uma perspectiva 

individualizada, todos os tipos de 

ambientes costeiros naturais serão 

afetados em mais de 80% dos seus 

territórios.

7.1.2 - ZEE- Litoral X Elevação 

do Nível do Mar

As zonas ecológicas, que refle-

tem as limitações e potencialidades 

de uso sustentado dos recursos na-

turais, ocupam aproximadamente 

124,5 mil hectares do território de 

Guaratuba, próximo a 98% da área 

total do território do município. Es-

tas áreas se distribuem ao longo, 

exclusivamente, da zona  protegida 

por legislação ambiental específica.  

As zonas socioeconômicas, que 

manifestam as aspirações de de-

senvolvimento humano das comu-

nidades que habitam e retiram seu 

sustento do território, correspon-

dem, aproximadamente, a dois mil 

hectares do território de Guaratu-

ba. Essas áreas ocupam em torno de 

1,65% do território do município.

A modelagem da elevação do ní-

vel do mar demonstra um grande 

impacto nas zonas socioeconômi-

cas determinadas pelo ZEE-Litoral 

para todos os cenários levantados, 

com destaque para o cenário RCP 

8.5 para o ano de 2100, com um im-

pacto de aproximadamente 86,6% 

da Zona Urbana e 43,14% da Zona 

de Desenvolvimento Diferenciado. 

Para a Zona Protegida por Legis-

lação Ambiental Específica o impac-

to dos cenários previstos para 2100, 

seja o RCP 4.5, como o RCP 8.5, su-

peram os 19% do território impac-

tado pela elevação do nível do mar. 
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Figura 7 -  Mapeamentos das 

projeções de elevação do nível 

do mar sobre o Uso e Cobertura 

do Solo (Britez, 2023) para 

o município de Guaratuba: 

Cenário RCP 4.5 e 8.5 para os 

anos de 2050 e 2100



41

Diferença 
(%)

Diferença 
(%)

-89,59

-71,99

-82,64

-64,36

-66,84

-80,67

-78,44

-94,64

-89,29

-92,20

-88,75

-77,27

-83,79

-90,51

Tipologias vegetais Tipologias vegetais

Brejos salinos

Caxetal

Manguezal

Restinga arbórea

Restinga herbácea/ 
arbustiva

Várzea

Ambientes Costeiros 
Naturais

Brejos salinos

Caxetal

Manguezal

Restinga arbórea

Restinga herbácea/ 
arbustiva

Várzea

Ambientes Costeiros 
Naturais

Linha de 
base (ha)

Linha de 
base (ha)

Área 
(ha)

Área 
(ha)

Área 
(ha)

Área 
(ha)

Diferença 
(%)

Diferença 
(%)

Cenário RCP 4.5 2050 Cenário RCP 8.5 2050Cenário RCP 4.5 2100 Cenário RCP 8.5 2100

582,34

3.707,49

5.768,45

592,26

41,83

891,33

11.583,70

582,34

3.707,49

5.768,45

592,26

41,83

891,33

11.583,70

196,33

3.348,50

2.803,87

371,08

18,24

606,42

7.344,45

115,37

3.295,93

2.020,34

321,77

17,66

600,72

6.371,78

60,64

1.038,28

1.001,27

211,08

13,87

172,28

2.497,42

31,21

397,08

449,91

66,61

9,51

144,45

1.098,76

-66,29

-9,68

-51,39

-37,34

-56,38

-31,96

-36,60

-80,19

-11,10

-64,98

-45,67

-57,78

-32,60

-44,99

Tabela 6. Área atual dos ambientes naturais no Município de Guaratuba - PR, bem 
como a diferença para a área de referência/linha de base (Britez, 2023), considerando 
o cenário RCP 4.5 para 2050 e 2100.

Tabela 7. Área atual dos ambientes naturais no Município de Guaratuba - PR, bem 
como a diferença para a área de referência/linha de base (Britez, 2023), considerando o 
cenário RCP 4.5 para 2050 e 2100.
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 7.1.3 - PDS - Litoral X Elevação do Nível do Mar

Para a comparação do efeito da elevação do nível do mar nos 

dois cenários, para 2050 e 2100, o mapa do zoneamento proposto 

e apresentado no relatório do PDS-Litoral foi georreferenciado. 

Em seguida, a modelagem da elevação do nível do mar realizada 

pelo projeto foi sobreposta ao mapa georreferenciado para ex-

pressar visualmente o impacto que a elevação causaria no territó-

rio de cada macrozona determinada pelo plano. 

É visualmente perceptível o impacto da elevação do nível do mar 

para as zonas urbanas que ocupam, aproximadamente, 3,09% do 

território do município, principalmente a Macrozona de Expansão 

Urbana situada ao lado da Macrozona Urbana Ocupada.

A Macrozona Rural, com mais de 15% do território do mu-

nicípio, também será severamente impactada pela elevação, 

principalmente as áreas localizadas ao longo da estrada da Li-

meira, nas localidades do Descoberto, Cubatão, Limeira e nas 

propriedades do entorno do rio São João.

8.1.4 - Plano Diretor Municipal X Elevação do Nível do Mar

O zoneamento definido pelo Plano Diretor de Guaratuba 

apresenta a maior proporção do território do município sendo 

ocupado pela Macrozona de Preservação Ambiental (36,95%), 
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Figura 8 -   Mapeamentos das projeções de elevação do nível do mar sobre o Zoneamento Ecológico Econômico para o 
município de Guaratuba: Cenário RCP 4.5 e 8.5 para os anos de 2050 e 2100
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Diferença 
(%)

-38,79

-19,20

-85,27

-43,14

-22,61

-86,60

Zonas de Desenvolvimento

Zona de Desenvolvimento Diferenciado

Zona Protegida por Legislação Ambiental Específica

Zona Urbana

Linha de 
base (ha)

Área 
(ha)

Área 
(ha)

Diferença 
(%)

Cenário RCP 4.5 2050 Cenário RCP 4.5 2100

324,26

124.137,34

2.093,64

324,26

124.137,34

2.093,64

211,06

108.219,79

346,66

209,92

106.523,66

342,13

198,48

100.307,49

308,44

184,39

96.069,16

280,44

-34,91

-12,82

-83,44

-35,26

-14,19

-83,66

Tabela 8. Área atual das Zonas do Zoneamento Ecológico Econômico do Litoral do Paraná para o Município de Guaratuba, bem como 
a diferença para a área de referência/linha de base, considerando o cenário RCP 4.5 para 2050 e 2100.

Diferença 
(%)Zonas de Desenvolvimento

Zona de Desenvolvimento Diferenciado

Zona Protegida por Legislação Ambiental Específica

Zona Urbana

Linha de 
base (ha)

Área 
(ha)

Área 
(ha)

Diferença 
(%)

Cenário RCP 8.5 2050 Cenário RCP 8.5 2100

Tabela 9.  Área atual das Zonas do Zoneamento Ecológico Econômico do Litoral do Paraná para o Município de Guaratuba, bem como 
a diferença para a área de referência/linha de base, considerando o cenário RCP 8.5 para 2050 e 2100.
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seguido pela Macrozona de Desenvolvimento Rural (29,6%) e a 

Macrozona de Preservação de Serras (18,73%). 

O zoneamento definido para o desenvolvimento de atividades 

rurais ainda contempla mais cinco Macrozonas de Localidades 

Rurais, que juntas ocupam 11 mil hectares, ou 8,85% do territó-

rio do Município.

As áreas com atividades urbanas contemplam, juntas, 3% do 

território do Município de Guaratuba, entre elas, a Macrozona 

da Sede Urbana e a Macrozona de Expansão Urbana Controlada 

de Suporte e Serviços.

7.2 -  Vulnerabilidade Costeira de Guaratuba

O Índice de Vulnerabilidade Costeira (IVC) é uma metodologia 

para avaliar impactos atuais e futuros da erosão costeira. O IVC 

é composto pela integração de informações relacionadas a dois 

grupos principais de fatores: geológicos e físicos (Pendleton et al., 

2010), também chamados de fatores geofísicos, e os fatores dinâ-

micos, respectivamente (Gouvea Jr. et al., 2022). O IVC destaca as 

regiões onde os efeitos físicos da subida do nível do mar podem 

ser maiores.

Para a análise da vulnerabilidade costeira, a equipe de modela-

gem do projeto “Olha o Clima, Litoral!” utilizou como unidade bá-

sica de estudo as áreas das sub-bacias hidrográficas do território 

Unidades de análise

Bacias Baía de Guaratuba Norte

Bacia Baixo Rio Cubatão

Bacias Rio do Melo, Rio do Refúgio

Ilhas de Guaratuba

Bacia do Rio Castelhano

Bacias Baía de Guaratuba Sul

Bacia do Rio Boguaçu

5

5

5

5

5

5

5

29

30

31

32

33

34

35

5

5

5

5

5

5

5

1

1

1

1

1

1

1

3

1

2

5

3

2

4

4

1

3

4

1

3

5

3

1

2

5

1

3

4

12,2

2

7,1

20,4

3,5

8,7

18,3

Média

Baixa

Baixa

Alta

Baixa

Baixa

Média

V1 V2 V3 V5V4 V6 IVC Classe IVCID

Tabela 10. Graus de risco para cada variável e valor do Índice de Vulnerabilidade Costeira, com atribuição da 
classe de vulnerabilidade, para cada unidade de análise (UA) do Município de Guaratuba. Variável 1 (v1) = 
elevação do nível do mar; v2 = marés; v3 = ondas; v4 = erosão; v5 = declividade; v6 = geomorfologia

*Fonte: Publicação “Mudança climática: projeções e recomendações para litoral do Paraná” (Ma-
ter Natura, 2024), produzida pelo projeto Olha o Clima Litoral!
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de Guaratuba que se estendem até a linha de 

costa, focando em uma faixa de 1 km a partir 

dessa linha em direção ao território conti-

nental. Essa faixa foi definida considerando 

a extensão típica dos ecossistemas de man-

guezais e brejos salinos no litoral paranaen-

se, já que esses são os principais focos deste 

projeto e se encontram integralmente nessa 

área de 1 km.

Das sete Unidades de Análise (UA) repre-

sentadas para o município de Guaratuba, 

apenas a unidade Ilhas de Guaratuba é clas-

sificada como de Alta Vulnerabilidade Cos-

teira. As bacias do rio Boguaçu e  bacias da 

baía de Guaratuba Norte são classificadas 

como Média vulnerabilidade e as quatro uni-

dades restantes como de Baixa Vulnerabili-

dade Costeira.

Importante salientar que seis das Unida-

des de Análise estão integralmente inseri-

das em zonas de proteção ambiental e zo-

nas rurais. Apenas a bacia do rio Boguaçu 

está inserida nas zonas de desenvolvimen-

to urbano. 

Figura 11. Mapa do Índice de Vulnerabilidade Costeira (IVC) para a faixa costeira do estado do Paraná. 
Fonte: Publicação “Mudança climática: projeções e recomendações para litoral do Paraná” (Mater Natura, 2024), produzida pelo projeto Olha o Clima Litoral!
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7.3 - Análise de Comunidades Prioritárias para Ações de 

Adaptação às Mudanças Climáticas do Município de Guaratuba

A análise de comunidades prioritárias foi realizada por meio de indi-

cadores de fragilidade intrínseca de sistemas sociais (comunidades li-

torâneas) em relação aos efeitos das mudanças climáticas. Estes dados 

foram espacialmente relacionados aos resultados decorrentes das aná-

lises de vulnerabilidade costeira às mudanças climáticas.

Para tanto, as informações levantadas pela equipe de modelagem do 

projeto que deram origem ao mapa de vulnerabilidade costeira do mu-

nicípio de Guaratuba às mudanças climáticas foi sobreposto ao Mapa de 

vulnerabilidade a desastres geo-hidrológicos, em nível municipal, pro-

duzidos pelo projeto AdaptaBrasil (MCTI, 2022) e ao Mapa de vulnera-

bilidade social do litoral do Paraná, produzido por AZEVEDO, 2016.

Foram listadas as comunidades de Guaratuba que receberam as clas-

sificações de prioridade “Muito alto”, “Alto” ou “Médio”, de acordo com 

o nível de prioridade e o tipo predominante de ambiente em que estão 

situadas: urbano, rural ou litorâneo (Tabela 11). 

Das 82 comunidades identificadas ao longo de todo litoral parana-

ense, cujos perímetros foram definidos a partir do mapeamento da co-

bertura vegetal e uso da terra no litoral do Paraná (Britez, 2023), foram 

levantadas quatro comunidades no município de Guaratuba que foram 

categorizadas como grau de prioridade acima de “Médio”.

Tabela 11. Lista das comunidades de acordo com as classificações de prioridade (“muito alto”, “alto” ou “médio”) e de-
talhadas de acordo com o grau de prioridade e o perfil do ambiente em que estão situadas.

Localidade Grau de prioridade Localidade

Guaratuba

Nereidas

Estaleiro

Riozinho

Médio

Médio

Médio

Médio

Urbano/Litorâneo

Urbano/Litorâneo

Rural

Rural
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8. Diretrizes e 
Recomendações para 
Adaptação à Mudança 
Climática e Redução da 
Vulnerabilidade Costeira no 
Município de Guaratuba 

O embasamento das diretrizes e 

recomendações estratégicas para o 

alcance de um cenário de maior re-

siliência para o município de Guara-

tuba segue os parâmetros determi-

nados pelas políticas de adaptação 

às mudanças climáticas em contexto 

nacional, estadual e municipal. No 

âmbito municipal, as considerações 

são embasadas no Plano Municipal 

da Mata Atlântica, que no caso dos 

municípios do litoral paranaense, 

consolidou em seu contexto a análise 

de risco climático e o plano de ação 

para adaptação baseado em ecossis-

temas.

O presente documento projeta 

uma síntese dos resultados e estra-

tégias levantadas pela equipe de mo-

delagem do projeto “Olha o Clima, 

Litoral!”, disponível na íntegra no do-

cumento técnico Mudança Climática: 
Projeções e Recomendações para o 
Litoral do Paraná – Análises de vulne-
rabilidade costeira, áreas prioritárias e 
recomendações estratégicas.
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8.1 - Contexto Nacional das Políticas de Adaptação à Mudança Climática

Em contexto nacional, a tomada de decisões sobre as mudanças climáticas 

no Brasil foram dados durante os anos 2000, por meio do estabelecimento do 

Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas. Este fórum foi criado com o objeti-

vo de conscientizar e mobilizar a sociedade para discutir e abordar os desafios 

decorrentes da mudança climática, entre outros. Em 2009, foi estabelecida pela 

Lei 12.187/2009 a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC (BRA-

SIL, 2009), com objetivos em consonância com o desenvolvimento sustentável 

a fim de buscar o crescimento econômico, a erradicação da pobreza e a redução 

das desigualdades sociais. 

No escopo da PNMC, foi definido como instrumento para sua implementação 

o Plano Nacional Sobre Mudança do Clima, abrangendo quatro eixos principais: 

oportunidades de mitigação; impactos, vulnerabilidades e adaptação; pesquisa 

e desenvolvimento e educação, capacitação e comunicação. No ano seguinte, 

em 2010, ficou prevista a elaboração de Planos Setoriais de Mitigação e Adap-

tação para orientar ações que promovam a resiliência dos setores frente aos 

impactos adversos da mudança do clima, levando em conta as especificidades 

inerentes de cada plano. Ao todo, foram elaborados oito planos setoriais.

Em 2016, foi apresentado o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Cli-

ma – PNA (MMA, 2016). Um dos onze setores e temas abordados pelo PNA 

visa especificamente identificar a exposição da zona costeira brasileira às mu-

danças climáticas, compreendendo seus principais impactos e vulnerabilidades. 

Este setor busca estabelecer diretrizes e ações essenciais para promover o de-

senvolvimento da resiliência climática nessas áreas.

Tabela 12. Fenômenos/exposição e impactos da Mudança do Clima sobre a Zona Costeira (ZC) brasileira

Fenômenos/ exposição Impactos

Elevação do nível do mar e 
eventos extremos

Elevação da 
concentração de CO2

Acidificação

• Elevação costeira e inundação 
• Intrusão salina

• Comprometimento dos recursos naturais e biodiversidade
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Tabela 13. Diretrizes e ações para implementação de estratégias de adaptação na Zona Costeira (ZC) brasileira

Impacto Diretrizes e Ações Prazo

Erosão,  
Inundação 
e Eventos 
extremos

Comprometimento 
dos recursos 
naturais e 
biodiversidade

Intrusão 
salina

Acidificação

• Realizar o mapeamento do Planialtimétrico da ZC

• Elaborar programa de aquisição de dados contínuos 
e padronizados (biótico e abiótico)

• Integrar e operar sistemas de informação de dados 
para monitoramento

• Integrar instrumentos de planejamento territorial 
nas diferentes esferas com foco na erosão costeira

• Determinar áreas prioritárias para intervenção

• Estabelecer planos de contingência para a ZC

curto e médio

curto e médio

longo

curto

curto e médio

curto

curto e médio

curto

curto

curto e médio

curto

curto, médio  
e longo

• Aperfeiçoar a integração entre gestão costeira e 
gestão de bacias

• Gerar conhecimento para diagnósticos, 
monitoramento e previsão do impacto e resposta

• Integrar políticas públicas para incrementar ações 
de caráter preventivo e corretivo

• Inserir a lente climática no Gerenciamento Costeiro

• Gerar conhecimento

• Promover a conservação e o manejo de sumidouros 
de CO2

Fonte: BRASIL, 2016

Após seis anos da apresentação 

do PNA, em 2024, foram iniciados os 

trabalhos para construção do Plano 

Clima 2024-2035, como parte inte-

grante do novo Plano Nacional sobre 

Mudança do Clima. O novo plano está 

sendo delineado em duas vertentes 

principais: o Plano Clima - Mitigação 

e o Plano Clima - Adaptação. Ambas 

as vertentes serão integradas à Es-

tratégia Nacional, juntamente com 

os Planos Setoriais, sendo oito volta-

dos para a mitigação e quinze para a 

adaptação, dos quais um para o Oce-

ano e Zona Costeira. 

8.2 Contexto Estadual das Polí-

ticas de Adaptação à Mudança Cli-

mática

As primeiras medidas estaduais 

relacionadas à temática surgiram 

através de um fórum, o Fórum Pa-

ranaense de Mudanças Climáticas 

Globais. Este fórum foi estabele-

cido por decreto do Governo do 

Estado e posteriormente promul-

gado pelo Poder Legislativo do Pa-

raná como Lei, em 2008. Em 2012, 

o Estado do Paraná passaria a con-

tar com a Política Estadual sobre 

Mudança do Clima. 

No ano de 2020, o Governo do 

Estado lançou o Programa Para-

naense de Mudanças Climáticas 

(ParanáClima), com a finalidade de 

conceber projetos e iniciativas para 

prevenir, adaptar-se e mitigar os 

efeitos das mudanças climáticas. 

Em 2023, foi lançado o Plano Esta-

dual de Ação Climática 2024-2050 

(PAC-PR), composto por diversos 

documentos, incluindo um dedicado 

às metas e ações. Este documento é 

estruturado em três seções princi-

pais: mitigação, adaptação e ações 

governamentais.

Vale destacar alguns encaminha-

mentos específicos para o subsetor 

Mudança do Uso da Terra (MUT), 

apesar de não haver uma classifi-
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cação temporal para execução das 

ações.

Em relação à adaptação, está 

planejada a criação dos Planos de 

Paisagem Regional, utilizando o 

conceito de adaptação centrado na 

paisagem local. Este enfoque levará 

em consideração as particularida-

des em termos de biodiversidade, 

cultura, atores locais, caracterís-

ticas ambientais e econômicas es-

pecíficas presentes nas diferentes 

bacias hidrográficas do estado, que 

servirão como unidades de referên-

cia para a formulação dos planos.

Para que os Planos de Paisagem 

Regional sejam implementados, é 

imprescindível estabelecer uma 

estrutura de governança eficien-

te e dinâmica, em sintonia com os 

Comitês de Bacias Hidrográficas. 

Essa abordagem integrativa deve 

contemplar as iniciativas de di-

versos atores sociais atuantes na 

paisagem, tais como empresas, go-

vernos, instituições acadêmicas e 

sociedade civil. 

8.3 Recomendações Estratégicas 

do Projeto “Olha o Clima, Litoral!” 

Para a inserção de Adaptação Ba-

seada em Ecossistemas (AbE) em um 

processo de planejamento municipal 

a Agência Alemã de Cooperação In-

ternacional (GIZ) propõe uma abor-

dagem passo-a-passo, indicando 

etapas necessárias para a efetivação 

de uma medida de AbE, como relata-

do no item 4 deste documento.

Aplicação da  “lente climática” 

Este passo foi dado pelo proje-

to com a análise da vulnerabilidade 

costeira à elevação do nível do mar e 

a vulnerabilidade socioambiental do 

Município de Guaratuba.

Avaliação das medidas de AbE 

adequadas ao Município 

As medidas avaliadas como mais 

adequadas ao contexto dos ecossis-

temas de manguezais e brejos salinos 

e das comunidades humanas ligadas 

a estes ecossistemas são apresenta-

dos a seguir.

Priorização das áreas do municí-

pio para promoção da AbE  

O projeto apresentou as áreas 

prioritárias para o Município de Gua-

ratuba nos tópicos anteriores e nos 

documentos promovidos pela equi-

pe de modelagem. 

Medidas de AbE para os ecossis-

temas naturais 

Tomando como base os mapea-

mentos de áreas prioritárias para 

conservação da biodiversidade, dis-

poníveis em nível federal e estadual, 

e cruzando estas informações com 

a melhor base cartográfica disponí-

vel de uso e cobertura da terra atual 

para o litoral paranaense (Britez et 

al., 2023), e também com o mapea-

mento da vulnerabilidade costeira 

realizado pelo projeto “Olha o Clima, 

Litoral!”, é possível identificar rema-

nescentes significativos de ecossis-

temas costeiros como manguezais, 

brejo salinos, caxetais, restingas e 

outros, que são imprescindíveis, não 

só pela sua importância para a con-

servação da biodiversidade, mas 

também como zonas especiais de 

proteção contra os efeitos da eleva-

ção do nível do mar, principalmente 

as inundações costeiras provocadas 

por tempestades. Estes ambientes 

devem ser conservados através da 

ampliação de áreas de proteção am-

biental  e caso, tenham passado por 

algum tipo de degradação, devem 

ser restaurados.

As Áreas de Preservação Perma-

nente (APP) ciliares estão na zona 

de interface entre os ambientes ter-

restres e aquáticos e, quando cober-

tas por vegetação natural, desem-

penham uma função de proteção 

contra enchentes, criando uma zona 

tampão entre os rios e áreas habita-

cionais, além de serem um “filtro na-

tural” de sedimentos e poluentes que 

chegam aos rios pelas enxurradas.

Outras áreas importantes são as 

nascentes, fundamentais para a re-

gularidade dos fluxos hídricos, pois 

sua “saúde ambiental” vai influen-

ciar diretamente o regime de vazões 

dos rios. 

Medidas de AbE para as comuni-

dades 

Inserir na economia local uma ca-

deia produtiva centrada na produção 

de alimentos associada a sistemas 

agroflorestais, além de ser impor-

tante para o aumento da capacidade 

de adaptação climática , contribuirá 

na geração de emprego e renda, au-

mentando também a diversificação 

dos meios de subsistência rurais.

A “intensificação ecológica sus-

tentável” na produção agrícola é 

uma abordagem que visa recuperar 

ou incrementar os serviços ecos-

sistêmicos em terras agrícolas, por 

meio de uma melhor gestão do solo 
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e da vegetação. Sistemas agrícolas 

onde os serviços ecossistêmicos 

são mantidos ou recuperados po-

dem ser tão produtivos quanto sis-

temas agrícolas intensivos e de alta 

necessidade de insumos e, ao mes-

mo tempo, geram impactos muito 

menores ao ambiente.

Inserir na economia local novas 

perspectivas de emprego por meio 

do Ecoturismo e Turismo Rural, 

contribui na geração de emprego e 

renda, e na valorização cultural de 

áreas naturais e de meios de sub-

sistência mais sustentáveis (como 

agrofloresta, agricultura orgâni-

ca), que tornam essas regiões mais 

adaptadas às mudanças do clima.

O incremento de áreas verdes 

urbanas e da arborização urbana 

torna a porção urbana do municí-

pio mais resiliente a eventos ex-

tremos. Parques lineares são uma 

boa opção para áreas de planícies 

de inundação ainda não ocupadas, 

pois evitam a ocupação urbana em 

áreas de risco e podem reter tem-

porariamente grandes volumes de 

água, reduzindo o efeito das cheias 

a jusante. O aumento da cobertura 

vegetal também torna o microcli-

ma mais ameno, gerando conforto 

térmico e aumento da umidade por 

evapotranspiração, reduzindo os 

impactos previstos da elevação das 

temperaturas máximas. 

É necessário evitar que áreas na-

turais provedoras de serviços ecos-

sistêmicos que promovem maior 

resiliência do município às mudan-

ças climáticas sejam degradadas. E, 

por isso, o ordenamento territorial, 

no sentido de favorecer a expansão 

urbana para áreas já convertidas, é 

uma importante estratégia de AbE.

Desenvolvimento de políticas pú-

blicas integradas

A presente proposição de estra-

tégias para se atingir um cenário de 

maior resiliência no Município de 

Tabela 14. Recomendações de ações de mitigação para o setor da Mudança do Uso da Terra (MUT)

Subsetor Ações de mitigação

Mudança do Uso 
da Terra (MUT)

Elaborar o Plano de Restauração da vegetação, Prevenção e Controle 
do desmatamento dos Biomas do Paraná (Cerrado e Mata Atlântica) e 
executá-lo, visando apoiar a meta de desmatamento ilegal zero do Estado, 
considerando a Lei Federal nº 11.428/2006 (Brasil, 2006)

Inserir os compromissos firmados por meio do Pacto Trinacional da Mata 
Atlântica, no plano estadual, favorecendo a sua execução e monitoramento;

Apoiar o Programa Paraná Mais Verde, que incentiva a restauração florestal 
da Mata Atlântica por meio do plantio de mudas nativas, além disso, favorecer 
a implementação de outras técnicas que possibilitem a regeneração natural;

Implementar mecanismos de quantificação de carbono estocado nos diferentes 
compartimentos (solo, necromassa e biomassa verde), em diferentes usos 
e cobertura da terra pelos diferentes setores da economia paranaense. O 
Estado poderá fomentar a unificação das informações em uma base de dados.

Aperfeiçoar o mapeamento dos remanescentes florestais, visando obter um 
maior nível de detalhamento das áreas de vegetação nativa do Estado;

Fortalecer a Recuperação de Áreas Degradadas (RAD) mapeadas por meio 
do Cadastro Ambiental Rural (CAR);

Fonte: PARANÁ, 2023
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• Mobilizar recursos por meio de diferentes fontes de financiamento (públicas e privadas) 
• Capacitar os atores sociais, sobretudo o corpo técnico dos órgãos públicos

Guaratuba se sustenta em três pilares fundamentais 

que devem ser utilizados nas política pública:

1. visão estratégica e sistêmica da gestão do risco 

climático;

2. olhar social da paisagem;

3. promoção do conhecimento e da melhoria na 

qualidade de dados e informações;

Para impulsionar de forma planejada e eficaz o for-

talecimento da resiliência climática no Município de 

Guaratuba, o Projeto “Olha o Clima, Litoral” trás cin-

co eixos estratégicos que, além de estarem correla-

cionados, abordam áreas reconhecidas como essen-

ciais na agenda climática. Para cada eixo estratégico, 

foram propostas algumas linhas de ação para serem 

desenvolvidas pelos tomadores de decisão em mo-

mentos oportunos, como demonstrado na tabela 14.

8.4  Contexto do Plano Municipal da Mata 

Atlântica (PMMA) de Guaratuba  sobre a  Adaptação 

à Mudança Climática

A construção do PMMA do município de Guaratuba foi 

realizada em etapas, começando pela organização de sua 

estrutura, passando pela mobilização e criação do grupo 

de trabalho do município, elaboração do diagnóstico 

Tabela 15. Eixos estratégicos e linhas de ação propostas pelo projeto “Olha o Clima, Litoral!” como forma de contribuição aos tomadores 
de decisão para o desenvolvimento da resiliência climática no Município de Guaratuba.

Linha de Ação

Eixo Estratégico A 
(Realizar a gestão e o 

ordenamento do território de 
forma a promover a resiliência 

climática da Zona Costeira)

Eixo Estratégico B 
(Assegurar a integridade dos 

ecossistemas naturais costeiros 
e o uso racional e sustentável dos 

recursos naturais)

Eixo Estratégico C 
(Garantir o engajamento dos 
diferentes atores sociais nos 

processos que envolvem a gestão 
do risco climático)

Eixo Estratégico D 
(Fomentar a promoção de 
estudos e pesquisas que 

favoreçam a tomada de decisão 
para a adaptação climática)

Eixo Estratégico E 
(Fortalecer a capacidade 
institucional e humana)

• Integrar adaptação, gestão de risco de desastres e resiliência no planejamento estratégico do 
ordenamento territorial

• Elaborar ou atualizar instrumentos de ordenamento territorial com base na gestão eficiente do risco 
climático

• Promover o alinhamento de estratégias para a adaptação climática definidas em diferentes níveis 
de atuação da gestão pública, do municipal ao federal

• Conservar os ecossistemas naturais remanescentes, sobretudo os manguezais e brejos salinos
• Realizar a recuperação de áreas degradadas, principalmente em áreas definidas como de alta 

prioridade ecológica
• Fomentar o uso racional e sustentável dos recursos naturais em atividades antrópicas

• Propiciar medidas de Educação Ambiental, visando à sensibilização da sociedade
• Realizar o mapeamento dos atores que integram a paisagem social do município 
• Estruturar rede ativa e permanente de governança multissetorial voltada para o desenvolvimento 

da resiliência climática
• Fomentar encontros regulares desta rede de governança, para o compartilhamento de experiências
• Criar plataforma integrada de compartilhamento de dados e informações

• Realizar a identificação contínua dos riscos, impactos e vulnerabilidade associados às mudanças climáticas
• Estabelecer e manter atualizado banco de dados relacionados às áreas prioritárias para adaptação climática
• Definir parâmetros e indicadores que permitam o monitoramento de ações de adaptação climática
• Garantir o avanço do conhecimento técnico-científico sobre este tema
• Estruturar protocolo(s) de monitoramento de ações de adaptação climática
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municipal e do plano de ação que compõem o PMMA, finalizando com as 

orientações ao município sobre a aprovação e implementação desse plano, 

atendendo assim todas as etapas e orientações do Roteiro Metodológico 

para Elaboração e Implementação dos Planos Municipais de Conservação e 

Recuperação da Mata Atlântica, elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente.

Uma característica essencial do PMMA é a de promover a conservação 

e recuperação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos como uma 

forma de adaptação das pessoas aos efeitos da mudança do clima, numa 

abordagem denominada Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE). Esta 

abordagem foi considerada em todas as etapas de elaboração e futura 

implementação do PMMA. 

ANÁLISE DE RISCO CLIMÁTICO

A Análise de Risco Climático foi baseada no estudo desenvolvido pelo 

Ministério do Meio Ambiente, denominado “Elaboração de análises de im-

pactos biofísicos potenciais da mudança do clima para a Mata Atlântica” 

(BRASIL/MMA, 2018).

Na análise do PMMA resumida na tabela abaixo, o risco ficou limitado 

pela gravidade no médio prazo, considerando-se que aquilo que está mais 

distante é mais incerto e permite que medidas de adaptação ao longo do 

tempo sejam adotadas. Guaratuba apresenta grandes desafios para a adap-

tação à mudança do clima, com riscos consideráveis para sua economia.

O modelo mais provável em relação à pluviosidade aponta para um alto 

risco de tragédias resultantes de deslizamentos, enxurradas e suas conse-

Fonte: Consórcio EcoMarumbi (2020).

Tabela 16. Probabilidade, gravidade e risco climático em Guaratuba – PR.

Impacto Potencial Probabilidade Gravidade no 
médio prazo

Gravidade no 
longo prazo Risco

Tragédias resultantes de deslizamentos, 
enxurradas e suas consequências

Perdas materiais resultantes do aumento de 
inundações e alagamentos

Perdas econômicas e materiais resultantes da 
erosão costeira e perda de terrenos para o mar

Estresse térmico

Alta

Alta

Muito alta

Muito alta

Média

Média

Baixa

Média

Média

Média

Alta

Média

Médio

Médio

Médio

Médio

quências, no médio e longo prazo, 

especialmente para agricultores fa-

miliares. Também há alto risco de 

perdas materiais e problemas de 

saúde resultantes do aumento de 

inundações e alagamentos, espe-

cialmente para os mais pobres na 

zona rural e nas cidades.

O risco médio para perdas eco-

nômicas e materiais resultantes da 

erosão costeira e perda de terrenos 

para o mar está mais relacionado 

com o prazo e com a incerteza sobre 

a velocidade do aumento do nível do 

mar do que com o efeito em si, que 

implicará em intensas perdas mate-

riais para toda a região. Inicialmen-

te, há risco de aumento das inunda-

ções resultantes da dificuldade de 

escoamento e da erosão costeira. 

No futuro, há o risco de inviabiliza-

ção de parte da estrutura urbana.

O risco de problemas para o abas-

tecimento de água associados à 

elevação do nível do mar é médio 

porque a gravidade do problema 

no curto prazo provavelmente será 

baixa. Entretanto, no longo prazo, o 

risco se intensifica.
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PLANO DE AÇÃO

O Plano de Ação foi desenvolvi-

do a partir de oficina participati-

va, denominada “Oficina de Plane-

jamento Participativo à Distância 

(PPAD) para Elaboração dos Planos 

de Ação”. Com a conclusão da Ofi-

cina PPAD de Guaratuba, a equipe 

do Consórcio EcoMarumbi dedi-

cou-se à análise dos resultados ob-

tidos e ao detalhamento das ações 

que foram incorporadas ao Pla-

no de Ação. Assim sendo, a seguir 

tem-se os resultados obtidos com 

uma abordagem sobre os objetivos 

específicos e as estratégias, assim 

como as ações propostas para o 

município.

São apresentadas a seguir as 

ações planejadas para as estraté-

gias de cada objetivo específico 

apresentado no Plano Municipal 

de Conservação e Recuperação da 

Mata Atlântica de Guaratuba.

Tabela 17. Identificação das Estratégias de AbE com base nos riscos climáticos de Guaratuba – PR.  / Fonte: Consórcio EcoMarumbi (2020).

Serviço Ecossistêmico / 
Objetivo específico

Tragédias resultantes 
de deslizamentos, 
enxurradas e suas 

consequências

Perdas materiais 
resultantes do aumento 

de inundações e 
alagamentos

Falta de água para 
abastecimento 

humano e atividades 
agropecuárias

Estratégia
Estresse  
térmico

Conservação da 
Biodiversidade / Fortalecer a 

conservação da biodiversidade

Fornecimento de Água / 
Aumentar e estabilizar a 

vazão dos rios

Redução da Erosão, 
Assoreamento, Deslizamentos 

e Inundações / Reduzir 
deslizamentos, erosão, 

assoreamento e inundações

Serviço ecossistêmico Redução 
das perdas econômicas e materiais 

resultantes da erosão costeira 
e perda de terrenos para o mar 
/ Objetivo específico: Reduzir 
a erosão costeira e a perda de 

terrenos para o mar

Geração de Renda com 
Conservação da Floresta, 

incluindo Atração de Turistas e 
Suporte a Produção Sustentável 
/ Aumentar a geração de renda 
com conservação da floresta, 

incluindo uso sustentável, 
turismo e suporte a produção 

sustentável

• Criação e implementação de unidades 
de conservação municipais

• Fiscalização de atividades ilegais de 
extrativismo, pesca e desmatamento

• Conservação e recuperação da 
vegetação em áreas de mananciais 
e ao longo dos rios (matas ciliares)

• Restauração da vegetação protetora na 
zona costeira do município

• Estratégia: Implementação de 
infraestrutura que reduza impacto da 
visitação na Ilha do Mel

• Implementação de práticas de conservação 
do solo e Sistemas Agroflorestais

• Pagamento por Serviços Ambientais

• Estratégia proteção e recuperação 
ambiental de áreas prioritárias

• Identificação ou desenvolvimento de 
práticas e oportunidades de geração 
de renda com conservação da floresta, 
incluindo turismo sustentável no município 
(atrativos naturais, atrativos históricos, 
parques, UCs, etc.), e sua implementação 
por meio do apoio ao empreendedorismo e 
associativismo/cooperativismo

• Estruturação das UCs e atrativos naturais para 
o uso direto ou indireto, incluindo o turismo

AbE

AbE

AbE

AbE

AbE

AbE

AbE

AbE

AbE

AbE

AbE
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FORTALECER A CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

Estratégia: Criação e implementação de unidades de conservação municipais

Ação: Elaborar Plano de Manejo das Unidades de Conservação municipais

Ação: Implementar Unidades de Conservação municipais

Ação: Criar unidades de conservação municipais

Ações complementares

• Criar um Conselho de Unidades de Conservação situadas no município.

Estratégia: Fiscalização de atividades ilegais de extrativismo, pesca e desmatamento

Ação: Organizar campanhas conjuntas de fiscalização na área rural para coibir o desmatamento, 

extração ilegal de espécies nativas (palmito, espécies ornamentais, etc.), queimadas, caça e pesca 

ilegais

AUMENTAR E ESTABILIZAR A VAZÃO DOS RIOS

Estratégia: Conservação e recuperação da vegetação em áreas de mananciais e ao longo dos 

rios (matas ciliares)

Ação: Recuperar a vegetação em mananciais e Áreas de Preservação Permanente (APPs)

Ações complementares

• Elaborar projeto para articular com órgãos fundiários estaduais e federais a regularização de 

áreas municipais (Exemplo: Regularização do aterro sanitário).
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REDUZIR DESLIZAMENTOS, EROSÃO, ASSOREAMENTO E INUNDAÇÕES

Estratégia: Implementação de práticas de conservação do solo e sistemas agroflorestais

Ação: Promover assistência técnica e extensão rural para apoiar a implementação de práticas de con-

servação do solo e Sistemas Agroflorestais (SAFs)

Ação: Capacitar produtores em cursos e reuniões sobre SAFs

Ação: Apoiar crédito rural para a implementação de práticas de conservação do solo e sistemas agro-

florestais, por meio da articulação com bancos oficiais e EMATER

Ações complementares

• Implementar aquisição pública de alimentos para merenda escolar e entidades beneficentes com 

foco nos produtos dos SAFs.

Estratégia: proteção e recuperação ambiental de áreas prioritárias

Ação: Elaborar plano de redução de risco de deslizamentos no município de Guaratuba

Ação: Desocupar, proteger e recuperar a vegetação das áreas de risco

Ações complementares

• Desenvolver e implementar programa de monitoramento das áreas de risco.

REDUZIR A EROSÃO COSTEIRA E A PERDA DE TERRENOS PARA O MAR

Estratégia: Restauração da vegetação protetora da zona costeira do município

Ação: Desocupar áreas de risco e restaurar a vegetação protetora da zona costeira do município

Ações complementares

• Realizar monitoramento das áreas em recuperação ambiental.
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REDUZIR A EROSÃO COSTEIRA E A PERDA DE TERRENOS PARA O MAR

Estratégia: Restauração da vegetação protetora da zona costeira do município

Ação: Desocupar áreas de risco e restaurar a vegetação protetora da zona costeira do município

Ações complementares

• Realizar monitoramento das áreas em recuperação ambiental.

Estratégia: Implementação de infraestrutura que reduza impacto erosivo dos acessos à praia

Ação: Implementar estruturas que reduzam impacto erosivo dos acessos à praia

AUMENTAR A GERAÇÃO DE RENDA COM CONSERVAÇÃO DA FLORESTA, INCLUINDO USO 

SUSTENTÁVEL, TURISMO E SUPORTE A PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL

Estratégia: Pagamento por Serviços Ambientais (PSA)

Ação: Elaborar um programa de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) Municipal visando a 

conservação da Mata Atlântica com foco na redução de erosão e deslizamentos, assim como na con-

servação de mananciais

Ação: Implementar o programa de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) Municipal

Ação: Apoiar os produtores rurais na implementação das cotas de reserva ambiental e outras for-

mas de compensação de reserva legal no município

Estratégia: Identificação ou desenvolvimento de práticas e oportunidades de geração de ren-

da com conservação da floresta, incluindo turismo sustentável no município (atrativos naturais, 

atrativos históricos, parques, UCs etc.), e sua implementação por meio do apoio ao empreende-

dorismo e associativismo/cooperativismo

Ação: Elaborar plano de desenvolvimento do empreendedorismo com base na conservação da 

floresta

Ação: Elaborar plano e implementar infraestrutura de sinalização para o turista nas 

estradas e na sede do município, incluindo, potencialmente, um Centro de Atendimento 

ao Turista (CAT) na sede do município

Ação: Realizar cursos e palestras sobre empreendedorismo, ecoturismo e negócios 

com base na conservação

Ação: Apoiar com assistência técnica as associações e cooperativas que desenvolve-

rem atividades com base na conservação e uso sustentável da floresta

Estratégia: Estruturação das UCs e atrativos naturais para o uso direto ou indireto, 

incluindo o turismo

Ação: Elaborar os instrumentos de gestão de UCs estaduais e federais para permitir a 

visitação
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8.5. Sugestões dos Colaboradores do Projeto “Olha o Clima, Litoral!” para 

ações de adaptação dos municípios do litoral do Paraná à mudança climática

Neste ítem, listamos as sugestões coletadas para elaboração do presente docu-
mento durante as reuniões realizadas com as prefeituras, organizações da socieda-
de civil, unidades de conservação e universidades do litoral paranaense. 

1. Criação de indicadores de implementação dos principais instrumentos de 

ordenamento territorial  

2. Comparação de cenários quanto ao uso da terra nos municípios com a im-

plementação de diferentes instrumentos de ordenamento territorial, tais 

como o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Litoral (PDS), o Zonea-

mento Ecológico Econômico (ZEE), Planos Diretores ou Planos Municipais 

da Mata Atlântica e de como estes instrumentos conversam com a agenda 

global de adaptação à mudança do clima

3. Oferecer subsídios para a elaboração do Plano Estadual de Gerenciamento 

Costeiro do Paraná;

4. Proposição de reordenamento do uso da terra nos municípios adequado 

às adaptações à mudança do clima. 

5. Considerar a importância da compreensão e mapeamento do fluxo das ins-

tâncias decisórias e capacidade deliberativa no território.

6. Elaboração de mapa da governança. 

7. Considerar a importância das agendas de governança.
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8. Fomentar a iniciativa Guardiões do Clima, para compensação das emissões de 

gases gerados pela atividade turística. 

9. Fomentar a adesão dos municípios ao Índice de Desenvolvimento Sustentável 

das Cidades.

10. Realizar ampla divulgação dos documentos técnicos após sua elaboração.

11. Importância da mobilização dos poderes legislativos municipais.

12.Importância do monitoramento ambiental e da biodiversidade nas Unidades de 

Conservação para acompanhar os efeitos da mudança do clima e definir estraté-

gias e mecanismos para melhorar a capacidade adaptativa das espécies. 

13.Implementação e criação de Unidades de Conservação para o  incremento da 

arrecadação do ICMS ecológico e conservação para os municípios.

14.Prefeituras necessitam soluções básicas imediatas e de médio e longo prazo.

15. Importância da mobilização das prefeituras e do Comitê da Bacia Hidrográfica 

Litorânea para que recomendem a efetivação do enquadramento previsto no Pla-

no da Bacia Litorânea.

16. Organizar banco de dados - repositório de links.

17. Elaboração de cartilhas de boas práticas para agricultores com uso de infográ-

ficos.

18. Orientação de boas práticas construtivas que  dialoguem com quem mora próxi-

mo ao mangue.

19.Necessidade de campanhas nas marinas para adequação das atividades de lim-

peza e manutenção de embarcações.
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20. Zoneamento do uso do espelho d’água na baía de Guaratuba. 

21. Ampliação de programas de Pagamento por Serviços Ambientais.

22. Inserir ações de medidas de adaptação à mudança do clima na tábua de valora-

ção do ICMS ecológico.

23. Criação de um conselho único do litoral.

24. Treinamento junto à população para os eventos extremos. 

25. Importância de discutir marcos legais. Quais são os marcos legais já existentes? 

26. Elaboração de Planos Municipais de Riscos de Desastres. 

27. Ações de conservação e recuperação dos bosques de manguezais urbanos.

28. Garantia da autonomia das famílias produtoras de agrofloresta.

29. Fortalecimento da agroecologia para produção de alimentos. 

30.Ações para o desenvolvimento de novos sistemas produtivos junto às comuni-

dades insulares que vêm sofrendo impactos na produção pesqueira.

31. Dificuldade e burocracia das exigências sanitárias para pequenos produtores 

orgânicos e agroecológicos.

32.Demanda por políticas públicas de incentivo e mapeamento das agroindústrias 

presentes no litoral paranaense.

33.Uso da plataforma GeoNode para fiscalização e análises do uso do solo no mu-

nicípio.

34.Necessidade do monitoramento da qualidade do ar devido à poluição atmosfé-

rica advindas das atividades portuárias em Paranaguá.
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9. Banco de dados
Acesse o QRCODE abaixo para visualizar o banco de dados.
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